
Crime ambiental agride economia do país

Desemprego acelera e atinge 13,7 milhões de pessoas
Pág. 2

Após greve heroica, ecetistas 
reconquistam parte de direitos

Flávio foge e não comparece a 
acareação com Paulo Marinho

Nero diz que “está 
de parabéns” por 
preservar ambiente
Área perto de 20%
do Pantanal já está 
destruída pelo fogo

presidente Jair Bolsona-
ro afirmou que o Brasil 
“está de parabéns” pela 
forma como preserva o 
meio ambiente, enquan-
to 20% do Pantanal já 
foi queimado, em ações 
criminosas. A declaração 

foi dada durante a inauguração 
de um complexo de produção 
de energia solar, na cidade de 
Coremas, no Sertão da Paraí-

ba. “O Brasil é o país que mais 
preserva o meio ambiente. E 
alguns não entendem como, é 
o país que mais sofre ataques 
vindo de fora no tocante ao seu 
meio ambiente. O Brasil está de 
parabéns da maneira como pre-
serva esse seu meio ambiente”, 
afirmou. Não é o primeiro mês, 
nem o primeiro ano que as quei-
madas são recorde na amazônia 
e no pantanal.          Página 4

Após uma greve nacional 
heroica, que começou em 17 
de agosto, contra o corte uni-
lateral de 70 das 79 cláusu-
las do acordo trabalhista, os 

trabalhadores dos Correios 
conquistaram um reajuste 
salarial de 2,6% e mais 50 
das cláusulas canceladas 
pela direção da empresa. A 

decisão foi tomada pelo Tri-
bunal Superior do Trabalho 
(TST) na segunda-feira (21). 
A categoria ainda vai decidir 
em assembleias nos vários 

Estados sobre a continuação 
do movimento. O TST deci-
diu pela legalidade da greve, 
mas determinou a volta ao 
trabalho.                Página 5
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“Minha meta é 
reindustrializar 
São Paulo”, diz 
Orlando Silva

O senador Flávio Bolsonaro 
não compareceu à acareação 
marcada pelo Ministério Público 
para a segunda-feira (21), no Rio 
de Janeiro, com o empresário 
Paulo Marinho, sobre o vaza-
mento da Operação Furna da 
Onça, em 2018. O filho do presi-
dente afrontou o MP e mandou 
dizer que está no Amazonas. 
“Com certeza alguém mentiu, 
né? E não fui eu”, disse Marinho 
ao chegar à sede do MP. Paulo 
Marinho chegou por volta das 
14h30 à sede do Ministério Pú-
blico Federal, no Centro do Rio, 
e disse que não tinha nada a es-
conder e que quem tinha que se 
explicar era o senador.    Pág. 3

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Doria: SP receberá 
em outubro cinco 
milhões de doses
da vacina chinesa

A vacina está sendo desen-
volvida pelo laboratório chinês 
Sinovac em parceria com o 
Instituto Butantan.     Pág. 4

“Esse papo de que in-
dústria é coisa do passado e 
que o mundo inteiro vive de 
serviços é conversa fiada. 
Essa conversinha é para 
desmontar a indústria bra-
sileira”, disse o deputado 
Orlando Silva, pré-candi-
dato do PCdoB à Prefeitura 
de São Paulo, em entrevista 
ao HP. “Minha meta é tra-
zer grandes investimentos 
e reindustrializar SP”, 
afirmou Orlando.     Pág. 3

AFP

Sindect-MG

O incêndio atingiu também a área da reserva indígena do Xingu. Na foto, região perto da Transpantaneira

“Com certeza alguém mentiu, né? E não fui eu”, repondeu o empresário

Ao menos nove dos 17 de-
putados gaúchos que foram a 
favor da emenda que tratou so-
bre dívidas das igrejas admitem 
que vão mudar o voto. Eles dis-
seram que foi um erro coletivo 
e usaram a expressão “jabuti” 
para se referir à emenda enxer-
tada em projeto sem ter relação 
com o texto original.           P. 3

Nove deputados 
gaúchos mudam 
de posiçao sobre 
a emenda jabuti

Isenção para igrejas
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Associação Brasileira de Economistas pela 
Democracia divulga nota contra a reforma 
administrativa de Bolsonaro e Guedes

Associação de economistas 
repele PEC contra servidores

Desemprego recorde 
atinge 13,7 milhões 
de pessoas, diz IBGE

Para Bolsonaro, tem gente demais comendo

A Associação Brasileira 
de Economistas pela 
Democracia (ABED) 
divulgou no dia 16 de 

setembro uma nota contra a 
proposta de reforma adminis-
trativa do governo Bolsonaro, 
que tramita no Congresso 
Nacional por meio da PEC 
32/2020.

“A Reforma Administrativa 
não resolve nenhum dos pro-
blemas reais do setor público 
brasileiro e cria ou piora mui-
tos outros”, diz o manifesto 
da entidade, ao destacar que 
a proposta do governo parte 
do pressuposto equivocado, 
de que o péssimo desempenho 
econômico do país se deve ex-
clusivamente aos salários dos 
servidores.

A associação defende que o 
caminho para retirar o Brasil 
da crise não está na destruição 
dos serviços públicos, mas no 
fortalecimento do Estado. 
“Para que o Brasil cresça de 
forma sustentada, enfrentan-
do sua enorme dívida social 
e ambiental, é preciso que o 
governo seja capaz de imple-
mentar políticas públicas, não 
somente aumentando a cober-
tura social e territorial, como 
aprimorando a qualidade dos 
serviços prestados”. “Por isto 
mesmo, lutamos para o forta-
lecimento do Estado, jamais 
pelo seu enfraquecimento”.

Publicamos a seguir, a ín-
tegra da nota.
A Reforma Administrativa não 
resolve nenhum dos problemas 
reais do setor público brasileiro e 

cria ou piora muitos outros
“A Associação Brasileira 

de Economistas pela Demo-
cracia (ABED) é uma orga-
nização sem fins lucrativos 
e suprapartidária, que atua 
para construir um projeto 
de desenvolvimento para o 
Brasil sustentável, dinâmico 
e inclusivo, voltado para a 
redução das desigualdades 
sociais e regionais, eliminação 
da fome e da pobreza, respeito 
ao meio ambiente e aos direi-
tos da cidadania, assim como 
para a valorização da cultura 
e da identidade e soberania 
nacional.

A ABED DF vem a público 
se manifestar contra a propos-
ta de reforma administrativa 
que o governo federal apresen-
tou à sociedade brasileira por 
meio da PEC 32/2020. Ela par-
te do pressuposto equivocado 
de que o péssimo desempenho 
econômico do país se deve qua-
se exclusivamente aos salários 
de servidores públicos. Para 
sustentar esse argumento 
falacioso, distorce e sonega in-
formações, tal como ocorrera 
com as reformas trabalhista 
e previdenciária, sem que 
nenhum resultado positivo 
ou prognóstico do governo e 
da grande mídia tenham até 
o momento se realizado.

No que diz respeito à pro-
posta da equipe do governo 
Bolsonaro, há ao menos três 
aspectos negativos que preci-
sam ser destacados:

1. A proposta prevê o fim 
do Regime Jurídico Único para 
novos contratados, exceção 
feita àqueles que ingressa-
rem nas chamadas carreiras 
típicas de Estado, as quais 
tampouco estão definidas na 
PEC, reforçando a ideia de 
que esse conceito já está, em si 
mesmo, ultrapassado; afinal, o 
que seria mais típico de Estado 
no atual contexto pandêmico 
que as carreiras das áreas 
de saúde, assistência social, 
educação e meio-ambiente? 
Para as demais formas de con-
tratação alinhavadas na PEC, 
prevê-se o fim da estabilidade 
funcional dos servidores nos 
respectivos cargos públicos, 
introduzindo-se, a partir de 
então, problemas notórios de 
assédio moral e institucional 
contra funcionários e orga-
nizações, riscos de fragmen-
tação e descontinuidade das 
políticas públicas de caráter 
permanente e aumento da in-
certeza da população e mesmo 
dos empresários com relação 
à qualidade, tempestividade e 
cobertura social e territorial 
das entregas de bens e serviços 
por parte do Estado.

2. A proposta prevê a expli-
citação – com sua respectiva 
priorização – do princípio da 
subsidiariedade, por meio do 
qual inverter-se-á o espírito 
original da Constituição Fede-
ral de 1988, fazendo com que 
o Estado atue de forma subsi-
diária, coadjuvante – poderí-
amos dizer, subalterna – aos 
setores empresariais privados 

na provisão de bens e serviços 
à sociedade. O Estado auxi-
liaria e supriria a iniciativa 
privada em suas deficiências 
e carências, só a substituindo 
excepcionalmente. A atuação 
do Estado seria a exceção, 
não a regra. Se aprovada, esta 
proposta reforçará sobrema-
neira os vetores de exclusão, 
desigualdades, pobreza e he-
terogeneidades já presentes 
em larga escala na realidade 
brasileira.

3. A proposta prevê a 
criação de super poderes ao 
presidente da República, ao 
transferir para seu raio de 
discricionaridades as decisões 
(unilaterais) sobre criação ou 
destruição de organizações, 
carreiras e cargos no âmbito da 
administração pública federal. 
Obviamente, esta medida, em 
si mesma antirrepublicana e 
antidemocrática, reforçará os 
traços patrimoniais-oligárqui-
cos da cultura política tecno-
crática e autoritária brasileira, 
que de modo lento, mas corre-
to, estava sendo transformada 
desde a Constituição de 1988 
pela ampliação da transparên-
cia e da participação cidadã no 
trato da coisa pública.

O fato é que são pífias ou 
inexistentes as preocupações 
do governo Bolsonaro com o 
desempenho governamental 
ou com a melhoria das con-
dições de vida da população 
brasileira. Travestida de refor-
ma administrativa, trata-se na 
verdade de mais uma medida 
de ajuste fiscal.

O Brasil não possui número 
excessivo de servidores públicos

Contra o argumento oficial 
que busca justificar a reforma 
administrativa, faz–se mister 
ressaltar que não há número 
excessivo de servidores no 
Brasil. Dados do Banco Mun-
dial revelam que a razão entre 
a quantidade de funcionários 
públicos e a população no país 
é de apenas 5,6%. Essa propor-
ção é um pouco maior que a 
média da América Latina, de 
4,4%, mas menor que a média 
da OCDE, que é de aproxima-
damente 10%.

Como proporção da popu-
lação economicamente ativa, 
e considerando uma série de 
dados de 1992 a 2017, veri-
fica-se que o percentual de 
vínculos públicos passou de 
9% a tão somente 11% do total, 
desautorizando interpretações 
que insistem em destacar 
um movimento explosivo do 
emprego público no Brasil. 
A esfera federal representa 
apenas 12% do funcionalismo 
público total do país. Significa 
que a expansão dos víncu-
los públicos se concentrou 
essencialmente em âmbito 
municipal. Entre 1986 e 2017, 
os vínculos públicos passaram 
de 1,7 milhões para 6,5 mi-
lhões nos municípios; de 2,4 
milhões para 3,7 milhões nos 
estados e de pouco menos de 1 
milhão para apenas 1,2 milhão 
no nível federal, considerando 
servidores civis e militares.

Aumentam escolarização e 
qualificação dos funcionários 

públicos
Dados oficiais mostram que 

a força de trabalho ocupada no 
setor público brasileiro se es-
colarizou e se profissionalizou 
para o desempenho de suas 
funções. A expansão ocorreu 
com vínculos públicos que pos-
suem nível superior completo 
de formação, que passaram de 
pouco mais de 900 mil para 
5,3 milhões, de 1986 a 2017. 
Percentualmente, este nível 
saltou de 19% do contingente 
de vínculos em 1986 para 47% 
em 2017.

Nos municípios, a tendên-
cia de aumento de escolariza-
ção foi também bastante acen-
tuada. A escolaridade superior 
completa aumentou de 10% 
para 40% entre 1986 e 2017. 
Nesse nível federativo, cha-
ma atenção as ocupações que 
constituem o núcleo dos servi-
ços de assistência social, saúde 
e educação (tais como profes-
sores, médicos, enfermeiros 
e agentes de assistência e 
saúde), que correspondem 
atualmente a 40% do total dos 
vínculos públicos existentes 
no Brasil, razão essa suficiente 
para desaconselhar qualquer 
reforma administrativa que 
objetive reduzir ou precarizar 
essas ocupações.

Leia a continuação da nota 
no site: https://horadopovo.
com.br/associacao-de-econo-
mistas-rechaca-ataques-de
-bolsonaro-a-servidores/

Em apenas uma semana, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) apurou um aumento de 1 milhão de 
pessoas na fila do desemprego. Os dados da 
versão especial da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (PnadCovid 19), di-
vulgada semanalmente com levantamentos 
sobre o emprego durante a pandemia, se 
refere à última semana de agosto, quando 
a taxa de desemprego atingiu 14,3% – a 
maior desde o início do levantamento. Na 
pesquisa anterior, da terceira semana do 
mês, a taxa de desocupação era de 13,2%. 
Em maio, de 10,5%.

Assim, o número de desempregados, 
considerando apenas os que efetivamente 
procuraram trabalho nos dias anteceden-
tes à pesquisa, chegou a 13,7 milhões de 
pessoas.

O diagnóstico do IBGE é que a flexibi-
lização do isolamento fez com que pessoas 
que não estavam procurando emprego 
por conta da pandemia tenham voltado 
à busca, fazendo com que esse número 
explodisse.

“No início de maio, todo o mundo estava 
afastado, em distanciamento social, e não 
tinha uma forte procura [por emprego]. 
O mercado de trabalho estava em ritmo 
de espera para ver como as coisas iam se 
desenrolar. As empresas estavam fecha-
das e não tinha local onde essas pessoas 
pudessem trabalhar. Então, à medida que 
o distanciamento social vai sendo afrou-
xado, elas vão retornando ao mercado de 
trabalho em busca de atividades”, apontou 
a gerente da pesquisa, Maria Lúcia Vieira.

No entanto, a margem de crescimento 
do desemprego também se deve à redução 
da ordem de 1,7 milhões de trabalhadores 
no número de pessoas ocupadas, segundo 
a pesquisa. A PNAD COVID19 estimou 
em 82,2 milhões a população ocupada do 
país na semana de 23 a 29 de agosto e uma 
queda em relação à semana de 3 a 9 de maio 
(83,9 milhões de pessoas).

Informalidade

De acordo com o IBGE, da terceira 
para a quarta semana de agosto houve 
um aumento na taxa de informalidade 
para 34% – ante 33,4% anterior. A soma 
de trabalhadores em atividades informais 
chegou a 27,9 milhões de pessoas – 300 mil 
a mais. Apesar do aumento no número de 
informais, esse dado também não foi sufi-
ciente para reduzir a taxa de desemprego.

O levantamento foi feito entre os dias 13 
e 29 de agosto. Apesar de também avaliar 
o mercado de trabalho, a Pnad Covid19 
não é comparável aos dados da Pnad Con-
tínua, que é usada como indicador oficial 
do desemprego no país. Os dados da Pnad 
Contínua mais atuais são referentes a ju-
lho, e apontaram uma alta do desemprego 
para 13,3%, com queda recorde no número 
de ocupados.

Ao comentar o aumento do 
preço do arroz com apoiadores 
no Palácio da Alvorada, Bolso-
naro afirmou que o preço do 
ovo também aumentou, mas 
que isso faz parte da “lei da 
oferta e da procura”.

“Aumentou o preço do ovo 
também, né?. É a lei da oferta e 
da procura. É igual o arroz”, dis-
se Bolsonaro, na manhã desta 
quarta-feira (16). Por conta da 
disparada dos preços do arroz, 
da carne, e de outros alimentos 
em meio a pandemia, o ovo 
passou a ser opção das famílias 
brasileiras que estão com difi-
culdade para ter acesso outros 
alimentos que estão caros.

De acordo com dados do 
Centro de Estudos Avança-
dos em Economia Aplicada 
(Cepea), da USP, a caixa com 
30 dúzias de ovos vermelhos, 
que saía a R$ 101,83 em 28 de 
agosto, subiu para R$ 105,40 
em 4 de setembro e para R$ 
105,79 em 11 de setembro. O 
ovo branco, nas mesmas datas 

foi de R$ 81,61 para R$ 87,30 
e chegou a R$ 87,47.

Em abril, este alimento do 
dia a dia dos brasileiros che-
gou a R$ 137,87 (vermelhos) 
e a R$ 116,85 (brancos).

O motivo desta disparada 
dos preços dos alimentos no 
Brasil é a exportação, que está 
sendo feita de forma descon-
troladas, de nossos produtos 
para outros países. Com o 
dólar nas alturas, especula-
dores estão aproveitando para 
aumentar, ou reaver ganhos, 
na pandemia. No outro lado, 
os alimentos que não são 
exportados acabam subindo 
por influência das proteínas e 
grãos que ficaram mais caros.

Para Bolsonaro isto é nor-
mal. “É a lei da oferta e da 
procura”. Por Bolsonaro, hoje, 
com a economia em recessão, 
queda vertiginosa da renda 
e com o desemprego acima 
dos 13% no País, as famílias 
brasileiras, principalmente, 
as que vivem às margens da 

miséria, para ter acesso aos 
alimentos que são produzidos 
em seu próprio País, vão ter 
que saquear os supermerca-
dos ou vão morrer de fome.

Mas é certa essa lógica de 
que o Estado não deve inter-
vir nos preços ou no mercado 
de exportação de alimentos, 
com o fim de proteger a sua 
população de especuladores 
de commodities (grão, car-
nes, soja etc.), de problemas 
causados pelas entressafras, 
entre outros?

Na pandemia, os gover-
nantes de países, que estão 
no topo da exportação de ali-
mentos no mundo, decidiram 
suspender novos contratos de 
exportação na pandemia, com 
objetivo de proteger seu povo 
da escassez de alimentos e das 
altas dos preços. 

Leia mais: https://hora-
dopovo.com.br/para-bolso-
naro-preco-do-ovo-esta-alto
-porque-tem-gente-demais-
comendo-o-produto/
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Governo coloca à venda as refinarias Getúlio Vargas e Landulpho Alves

Fachin vota contra manobra que permite 
a privatização de refinarias da Petrobrás

O ministro do Supremo 
Tribunal Federal Edson 
Fachin votou na sexta-fei-
ra (18) favorável à liminar 
que impede a criação de 
subsidiárias da Petrobrás 
para posterior privatiza-
ção, conforme manobra 
implementada pelo governo 
Bolsonaro de desmonte da 
maior estatal brasileira.

Fachin é o relador do pro-
cesso que está em julgamen-
to no Supremo a pedido das 
Mesas do Congresso Nacio-
nal, do Senado e da Câmara 
dos Deputados para que o 
Supremo paralise imediata-
mente as privatizações das 
refinarias da Petrobrás e se 
manifeste sobre a decisão 
do governo de transformar 
as plantas em subsidiárias 
para vendê-las sem auto-
rização do Legislativo. Os 
demais ministros têm até o 
dia 25 de setembro para se 
pronunciar sobre a medida 
cautelar na Reclamação 
42576 no STF.

Em 6 de junho de 2019, 
o STF decidiu que a aliena-
ção de empresas-matrizes 
só pode ser realizada com 
autorização do Parlamento 
e desde que precedida de 
licitação, mas liberou dessas 
exigências as subsidiárias. 
O governo se aproveita 
dessa brecha para esvaziar 
a Petrobrás, transferindo 
seus ativos, como as refina-
rias, através da criação de 
subsidiárias para posterior 
alienação.

Em julho deste ano, o 
Congresso Nacional, o Se-
nado Federal, presididos 
pelo senador Davi Alcolum-
bre (DEM-AP), e a Câmara 
dos Deputados, presidida 
por Rodrigo Maia (DEM
-RJ), encaminharam ofício 
ao Supremo alertando para 
a manobra do governo de 
“fatiar” a Petrobrás, trans-
formando ativos em subsi-
diárias para privatização, 
sem aval do Legislativo.

“Veio a público a exis-
tência de uma estratégia 
engendrada” pela direção 
da estatal brasileira que 
visa “alijar o Congresso 
Nacional (rectius: socieda-
de brasileira) de participar 
das deliberações que podem 
levar, em último grau, ao 
esvaziamento completo do 

patrimônio desse ente da 
administração pública indi-
reta“, diz o documento do 
Legislativo entregue ao STF.

O governo Bolsonaro 
anunciou a privatização de 
8 refinarias da Petrobrás e 
está acelerando a entrega 
das refinarias Landulpho 
Alves na Bahia (Rlam) e  
Presidente Getúlio Vargas 
no Paraná (Repar). A pri-
meira, localizada na Bahia, 
está sendo negociada com 
o fundo Mabadala de Abu 
Dhabi, e a segunda com a 
Shell e o Grupo Ultra.

“Não se está afirmando 
que essa venda não seja 
possível, necessária ou de-
sejável dentro do programa 
de desinvestimentos da 
empresa, mas que essa ação 
depende do necessário crivo 
do Congresso Nacional e 
procedimento licitatório”, 
afirmou Fachin.

Segundo o relator, o refi-
no do petróleo é monopólio 
da União, mesmo que possa 
ser exercido por terceiro, e 
por isso precisa do controle 
do Legislativo para ocorrer.

Para o Legislativo, con-
forme o documento entre-
gue ao Supremo, as refina-
rias “são parte integran-
te da empresa-matriz. 
Para desviar-se dos condi-
cionantes da decisão do STF 
e, principalmente, de even-
tual controle do órgão de 
soberania popular, a Petro-
brás almeja “fatiar” es-
ses ativos estratégicos, 
pertencentes ao patri-
mônio da controladora, 
em várias subsidiárias. 
Essas novas empresas 

serão criadas artificial-
mente com o exclusivo 
propósito de propiciar 
a posterior venda direta 
ao mercado”.

“Essas novas empresas 
serão criadas artificialmen-
te com o exclusivo propósito 
de propiciar a posterior 
venda direta ao mercado”, 
continua o documento. “A 
prática, se for levada a 
efeito de maneira gradual 
e contínua, abrirá caminho 
para que meros atos do Con-
selho de Administração da 
Companhia, do qual parti-
cipam, por óbvio, represen-
tantes do Poder Executivo, 
e não do Legislativo, permi-
tam o desmembramento 
da ‘empresa-mãe’ em 
várias subsidiárias para, 
a seguir, alienar o con-
trole de cada uma delas. 
Ao fim e ao cabo, por 
essa sistemática, será 
possível dispor, paula-
tinamente, de todo o 
patrimônio estratégico 
da empresa”.

Os petroleiros comemo-
ram a decisão do minis-
tro Fachin. Para a Federa-
ção Única dos Petroleiros 
(FUP), “felizmente o minis-
tro Edson Fachin percebeu 
que o governo quer burlar 
a decisão do STF e vender 
a Petrobrás sem passar 
por um processo licitatório 
transparente e sem aval 
do Congresso Nacional”. 
“Esperamos que os demais 
ministros sigam Fachin 
tendo em vista a própria de-
cisão do STF que proibiu a 
venda da empresa-matriz”, 
completou.

Ministro Edson Fachin do Supremo Tribunal Federal

 Taxa de desocupação chegou a 
14,3%, na quarta semana de agosto
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Flávio Bolsonaro escapole da 
acareação com Paulo Marinho

“Com cer teza alguém mentiu, né? E não fui eu”, disse 
Paulo Marinho ao chegar à sede do Ministério Público“Minha meta é trazer grandes 

investimentos e reindustrializar 
S. Paulo”, afirma Orlando Silva

O empresário Paulo Marinho e o senador Flávio Bolsonaro, do Republicanos

“Atitude de Mike Pompeo em Roraima 
é afronta ao Brasil” denuncia Maia

Fotomontagem/HPDeputado federal Orlando Silva (PCdoB-SP)

Nove deputados gaúchos que votaram 
pela emenda jabuti mudam de posição 

Reprodução

Bolsonaro usava parentes como servidores 
fantasmas para desviar recursos públicos

Justiça mantém filha de Roberto Jefferson na prisão

Ao menos nove dos 17 
deputados gaúchos que 
foram a favor da emenda 
que tratou sobre dívidas 
das igrejas junto à Recei-
ta Federal, introduzida 
em um projeto de lei que 
tratava sobre o paga-
mento de precatórios, 
admitem que vão mudar 
o voto, afirmou reporta-
gem do início da semana 
no jornal Zero Hora.

Alguns parlamenta-
res usaram a expressão 
“jabuti” para se referir à 
emenda que foi incluída 
a um projeto sem ter re-
lação alguma com o texto 
original.

O deputado Pedro 
Westphalen (PP) afirmou 
que votar a favor “foi um 
erro coletivo”. “Felizmen-
te foi vetado e vou votar 
para manter o veto. Foi 
um erro coletivo, um ja-
buti colocado e que teve 
orientação dos líderes 
do governo, do partido e 
da maioria para aprovar. 
Ninguém sabia da dimen-
são de R$ 1 bilhão (das 
dívidas), ainda mais em 
tempos de pandemia”, 

O presidente do Tri-
bunal de Justiça do Rio 
(TJRJ), desembarga-
dor Cláudio de Mello 
Tavares, indeferiu, na 
manhã deste domingo 
(20), o pedido de rela-
xamento de prisão feito 
pela defesa de Cristia-
ne Brasil (PTB), filha 
do ex-deputado Ro-
berto Jefferson, tam-
bém condenado por 
corrupção, e candidata 
à Prefeitura do Rio.

Ela responde por 
atos praticados entre 
maio de 2013 e maio de 
2017, quando assumiu 
secretarias municipais 
nas gestões de Eduardo 

A quebra de sigilos bancários de 
funcionários fantasmas envolvidas na 
lavagem de dinheiro nos gabinetes de 
Flávio e Carlos Bolsonaro na Assem-
bleia Legislativa e Câmara do Rio 
revela que um parente da ex-mulher 
de Bolsonaro, Guilherme Henrique 
dos Santos Hudson, que cursou Agu-
lhas Negras junto com o ex-capitão, 
era assessor de Flávio, fez saques que 
somam R$ 260 mil em dinheiro vivo 
e tinha mulher e filhos nomeados nos 
gabinetes de Flávio e Carlos.

O militar é casado com Ana 
Maria de Siqueira Hudson, tia de 
Ana Cristina Siqueira Valle, se-
gunda mulher de Jair Bolsonaro. 
Eles possuem três filhos e apenas 
um integrante dos Hudson nunca 
constou como assessor da família 
Bolsonaro. Segundo O Globo, as 
retiradas de Hudson, superiores a 
R$ 10 mil em cada ocasião, foram 
identificadas pelo banco com uma 
observação: “procedimento indica 
saque em espécie”, registro obri-
gatório nas instituições financeiras 
em operações desse tipo.

Uma das funções de Hudson era 
fazer as declarações de imposto de 
renda de vários investigados nos 
últimos anos. Os documentos da 
fisiculturista Andrea Siqueira Valle, 
irmã de Ana Cristina, foram entre-
gues para a Receita Federal com um 
endereço na rua Erick Nordskog, 
no bairro Jardim Brasília 2, em 

O presidente da Câma-
ra, Rodrigo Maia (DEM-
-RJ), repudiou nesta sex-
ta-feira (18) a visita do 
secretário de Estado norte-
-americano, Mike Pompeo, 
às instalações da Operação 
Acolhida em Roraima, na 
fronteira do Brasil com a 
Venezuela. Para Maia a 
presença do norte-ameri-
cano na fronteira do país 
é uma “afronta às políticas 
brasileiras externa e de 
defesa.”

Em nota, o presidente 
da Câmara disse que “a 
visita do secretário […], 
no momento em que fal-
tam apenas 46 dias para 
a eleição presidencial 
norte-americana, não 
condiz com a boa prática 
diplomática internacio-
nal e afronta as tradições 
de autonomia e altivez de 
nossas políticas externa e 
de defesa.”

O deputado acrescen-
tou que, por ser presiden-
te da Câmara, sentia-se 
na “obrigação” de des-
tacar que a Constituição 
Federal prevê que o Bra-
sil oriente suas relações 
internacionais pautado 
nos princípios de inde-
pendência, da autode-
terminação dos povos, 
da não-intervenção e da 
defesa da paz.

Numa clara atitude de 

“Esse papo de que indústria é coisa do 
passado e que o mundo inteiro vive de ser-

viços é conversa fiada. Essa conversinha 
é para desmontar a indústria brasileira”, 

disse o deputado em entrevista ao HP
“As grandes economias estão dobrando as 

apostas na indústria. A China tem o progra-
ma “Made in China” que é um programa de 
investimento pesado na indústria chinesa. 
“Indústria 4.0” é o nome do programa de 
política industrial da Alemanha, a “Nova 
Manufatura” é o programa de retomada da 
indústria nos EUA”.

“No dia 1º de janeiro de 2021, quando eu 
sentar na cadeira de prefeito da cidade, eu que-
ro ter à mão um conjunto de medidas que tenho 
chamado de plano emergencial para a geração 
de emprego e renda na cidade de São Paulo. 
A retomada do programa de obras públicas é 
uma questão importante”, apontou Orlando, 
candidato a prefeito da cidade de São Paulo, 
na conversa com Pedro Bianco e Sérgio Cruz.

“O ensino integral vai ser parte da nossa 
estratégia, focada em territórios e etapas, como 
Flávio Dino faz no Maranhão”, acrescentou o 
deputado. Meu foco será governar para os que 
mais precisam”, acrescentou.

“Quando nós falamos que ele [Bolsonaro] 
é um genocida é porque uma atitude diferente 
dele poderia ter poupado dezenas de milhares 
de vidas de brasileiros. Como você bem lem-
brou, prefeitos e governadores foram decisivos. 
E o trabalho que o Congresso Nacional fez foi 
muito importante porque o SUS, que é um 
colosso, o SUS, que é uma política de Esta-
do, que garante o atendimento universal ao 
conjunto da população brasileira, de temas 
como calendário vacinal até temas de alta 
complexidade, ele iria explodir se não houvesse 
uma recomposição do orçamento, feita pelo 
Congresso Nacional”, defendeu o candidato.

Segue trrechos da entrevista:
HORA DO POVO: É um prazer muito gran-

de receber aqui no HP para a nossa entrevista 
o deputado Orlando Silva, candidato a prefeito 
de são Paulo. A nossa primeira pergunta é so-
bre os problemas da cidade de São Paulo, que 
a pandemia agudizou mais e mostrou outros. 
Aquele que assumir a cidade em 2021, vai assu-
mir uma cidade com uma série de dificuldades. 
Quais vão ser as suas primeiras ações e quais 
serão os focos do seu governo?

ORLANDO SILVA: São Paulo é uma cida-
de marcada por desigualdades, ela é tão rica 
como desigual.  

(...) Portanto, o que a pandemia pôs a nu foi 
uma desigualdade brutal na cidade de São Paulo, 
tanto que a Covid que é uma doença que vem 
do exterior, que chegou aqui com quem foi fazer 
turismo pela Europa, rapidamente se espalhou 
pela periferia, rapidamente alcançou números 
muito elevados na periferia. O primeiro distrito 
em que explodiu a contaminação do vírus foi a 
Brasilândia, que é um distrito muito popular, 
inclusive com a presença negra muito forte. De-
pois ele se expandiu com muita força para a zona 
leste, sobretudo Cidade Tiradentes, e por aí foi.

Agora, no dia 1º de janeiro de 2021, quando eu 
sentar na cadeira de prefeito da cidade, eu quero 
ter à mão um conjunto de medidas que tenho 
chamado de plano emergencial para a geração de 
emprego e renda na cidade de São Paulo.

HORA DO POVO: Com Orlando na pre-
feitura a maior capital da América Latina 
poderá pensar em voltar a pulsar firme e 
puxar a retomada da economia nacional?

ORLANDO SILVA: A cidade pode se 
ancorar no polo científico que São Paulo 
tem. A nossa cidade concentra o maior polo 
científico da América Latina para produzir 
uma reindustrialização de um novo tipo. Há 
uma profunda transformação na indústria. 
Há quem fale de revolução 4.0, indústria 4.0, 
quarta revolução técnico científica, o fato 
é que nós temos aplicado cada vez mais a 
ciência ao processo produtivo. (...)

(...) A China tem o programa “Made in 
China” que é um programa de investimento 
pesado na indústria chinesa. “Indústria 4.0” 
é o nome do programa de política industrial 
da Alemanha, a “Nova Manufatura” é o 
programa de retomada da indústria nos Es-
tados Unidos da América. Esse papo de que 
indústria é coisa do passado e que o mundo 
inteiro vive de serviços é conversa fiada 
porque nos países centrais a indústria tem 
peso. Essa conversinha é para desmontar a 
indústria brasileira.

(...) A China hoje está na fronteira, os 
EUA está correndo atrás na tecnologia 5G. 
Quem está com recursos para investir em 
infraestrutura no Brasil são eles. O Bolso-
naro está ali atrás do americano que está 
correndo atrás dos chineses. A ordem está 
completamente fora de lugar, mas eu estou 
muito animado em me inspirar em coisas 
que está dando certo no mundo e no Brasil 
com Flávio Dino e fazer um programa ousado 
para a nossa cidade.

HORA DO POVO: Qual é a sua avaliação 
da Educação na cidade de São Paulo?

ORLANDO SILVA: Eu acredito que o 
tempo integral tem que estar no horizon-
te, porque é um desafio do Brasil. Educa-
ção em tempo integral é uma pauta que 
já completou 100 anos. Anísio Teixeira, 
educador baiano, há 100 anos ajudou a 
publicar o manifesto pela escola nova. 
Esse manifesto de educadores já sinali-
zava a necessidade de educação integral. 
Ele que inspirou o Darcy Ribeiro na 
construção dos CIEPs. É a mesma ideia 
do Anísio Teixeira de escola em tempo 
integral. Esse é o desafio.

A entrevista completa está em www.hora-
dopovo.com.br - https://horadopovo.com.br/
minha-meta-e-trazer-grandes-investimentos-
-e-reindustrializar-sp-diz-orlando/

O senador Flávio Bolsonaro 
não compareceu à acare-
ação marcada pelo Mi-
nistério Público do Rio 

para esta segunda-feira (21) com o 
empresário Paulo Marinho, sobre 
o vazamento da Operação Furna 
da Onça, em 2018. O filho do pre-
sidente afrontou o MP e mandou 
dizer que está no Amazonas.

A acareação estava marcada 
para as 15h. Paulo Marinho che-
gou por volta das 14h30 à sede 
do Ministério Público Federal, 
no Centro do Rio, e disse que não 
tinha nada a esconder e que quem 
tinha que se explicar era o senador.

A defesa de Flávio Bolsonaro 
já vinha dizendo, desde quando 
ele foi intimado, que o senador 
não iria comparecer porque teria 
a prerrogativa de marcar horário 
e local. O MPF entende que não, 
que ele tem que comparecer e só 
pode se ausentar se apresentar 
um atestado médico.

O Ministério Público Federal 
ainda não se posicionou sobre a 
ausência de Flávio Bolsonaro, mas 
há uma ideia de ir até o Supremo 
Tribunal Federal (STF) para ten-
tar uma punição ao senador.

O MPF marcou a acareação 
porque considera que um dos dois 
mentiu em depoimento sobre o 
vazamento da operação. “Com 
certeza alguém mentiu, né? E 
não fui eu”, disse Marinho ao 
chegar à sede do MP.

Marinho disse que Flávio 
Bolsonaro o procurou no final 
de 2018, quando ele ainda era 
aliado de seu pai, dizendo que um 
delegado da Polícia Federal o in-
formou sobre a operação e pediu 
ajuda. Neste momento, Flávio 
foi orientado a afastar Queiroz 
de seu gabinete e a filha dele 
do gabinete do então deputado 
federal Jair Bolsonaro.

Marinho contou detalhes da 
reunião ocorrida no dia 13 de 
dezembro de 2018, na casa do 
empresário. Ele reproduziu o 
que ouviu de Victor Granado 
sobre a dinâmica para receber 
informações vazadas de um dele-
gado da PF. Disse que a primeira 
tentativa se deu por telefone para 
Miguel Ângelo Braga. Flávio, 
então, escolheu três pessoas que 
trabalharam com ele para pegar a 
informação com o delegado da PF: 
Victor Granado, amigo de Flávio; 
Valdenice Meliga, ex-assessora; e o 
próprio Miguel Ângelo Braga, seu 
atual chefe de gabinete.

“O Braga fala com o Flávio, o 
Flavio designa então que o Braga, 
o Victor e a Val fossem ao encontro 
dessa pessoa para saber do que 
se tratava. E aí fizeram contato e 
marcaram um encontro na porta 
da Polícia Federal. Este delegado 
disse aos três ou disse ao Braga: 
‘Vocês, quando chegarem, me te-
lefonem que eu vou sair de dentro 
da Superintendência, até para 
você ver que sou um policial que 
estou lá dentro, e lá fora a gente 
conversa’”, afirmou Marinho.

O empresário disse que Victor, 
então, conta que o delegado ante-
cipou a Operação Furna da Onça. 
E vazou outra informação: que a 
operação não seria deflagrada no 
mês da eleição de 2018 para não 
atrapalhar Bolsonaro.

“E aí esse delegado disse a 
eles: ‘Essa operação vai alcançar 

o Queiroz e a filha dele. Estão no 
seu gabinete e no gabinete do seu 
pai. Tem movimentação bancária e 
financeira suspeita. E nós estamos 
aqui… eu estou… eu sou simpa-
tizante do seu pai, do Bolsonaro, 
e vamos tentar não fazer essa 
operação agora entre o primeiro 
e o segundo turno para não criar 
nenhum embaraço durante a cam-
panha’“, relatou Marinho.

“Como disse que a operação 
não iria acontecer para não criar 
nenhuma dificuldade, eventu-
almente, pela narrativa que a 
operação ia trazer, pela presença 
do Queiroz e da filha”, acrescen-
tou o empresário. “Porque logo 
após o encontro, Queiroz e filha 
são demitidos, tá certo? Então, 
Flávio deve ter informado ao pai, 
e o pai, imediatamente, mandou 
demitir”, completou Marinho.

Em outro momento, o empre-
sário contou que Victor Granado, 
amigo de Flávio, relatou que obri-
gou Fabrício Queiroz a passar as 
senhas do banco após saber que 
ele seria mencionado na Opera-
ção Furna da Onça.

“Aí o Victor começou o relato. 
Disse: ‘Olha, eu ontem estive 
com o Queiroz e eu obriguei o 
Queiroz a me repassar todas as 
senhas das contas bancárias dele, 
e eu passei essa madrugada toda 
entrando nas contas do Queiroz 
e os montantes que eu descobri, 
informei agora de manhã para 
o Flavio, são muito superiores a 
esses que a imprensa está noti-
ciando. Inclusive, porque esses se 
referem a anos anteriores a esses 
que a imprensa está noticiando’”, 
disse Marinho.

Flávio Bolsonaro confirmou, 
em seu depoimento ao procura-
dor, Eduardo Benones, que par-
ticipou do encontro, na casa de 
Marinho, mas negou que tenha 
havido “qualquer tipo de conver-
sa por parte de Vitor Granado” 
sobre a operação da PF.

O advogado Victor Granado 
Alves também, amigo de longa 
data de Flávio, já havia admitido 
que participou de uma reunião 
com Flávio e Paulo Marinho na 
residência deste nesta mesma 
época citada por Marinho, mas 
alegou que estava ali na condição 
de advogado e que, por isso, tinha 
direito ao sigilo profissional.

Victor Alves, que é ligado a 
Flávio Bolsonaro há muitos anos, 
foi convocado pelo MP-RJ a de-
por, mas não compareceu. Após 
a recusa, o MPF converteu sua 
condição de testemunha na de 
investigado. Em habeas corpus 
concedido no sábado (18), o de-
sembargador argumentou que o 
sigilo profissional dos advogados 
é inviolável.

Flávio Bolsonaro não era in-
vestigado na Furna da Onça, mas 
foi na operação que apareceu um 
relatório de inteligência do antigo 
Conselho de Controle de Ativida-
des Financeiras (Coaf) sobre uma 
movimentação financeira de R$ 7 
milhões entre 2014 e 2017 de Fabrí-
cio Queiroz, ex-assessor de Flávio.

Na sexta-feira (18), o Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região 
(TRF2) se manifestou a favor da 
acareação, após ser consultado 
pelo MPF, porque há um habeas 
corpus que impede o advogado 
Victor Granado de ser ouvido.

provocação, Pompeo disse 
durante a visita, que os 
EUA vão “tirar” Nicolás 
Maduro da presidência da 
Venezuela. “O Barão do 
Rio Branco deixou-nos um 
legado de estabilidade em 
nossas fronteiras e de con-
vívio pacífico e respeitoso 
com nossos vizinhos na 
América do Sul. Semelhan-
te herança deve ser preser-
vada com zelo e atenção, 
uma vez que constitui um 
dos pilares da soberania 
nacional e verdadeiro es-
teio de nossa política de 
defesa”, afirmou Rodrigo 
Maia no documento.

Junto com o secretá-
rio do governo Donald 
Trump estava o ministro 
das Relações Exteriores 
do Brasil, Ernesto Araújo, 
figura marcada por uma 
total subserviência ao 
governo norte-america-
no. Os dois provocaram 
aglomeração no Posto de 
Identificação e Triagem 
da Operação Acolhida, na 
capital Boa Vista.

Leia a íntegra da nota 
de Rodrigo Maia:

A visita do Secretário 
de Estado dos EUA, Mike 
Pompeo, nesta sexta-feira, 
às instalações da Opera-
ção Acolhida, em Rorai-
ma, junto à fronteira com 
a Venezuela, no momento 
em que faltam apenas 46 

dias para a eleição presi-
dencial norte-americana, 
não condiz com a boa 
prática diplomática in-
ternacional e afronta as 
tradições de autonomia e 
altivez de nossas políticas 
externa e de defesa.

Como Presidente da 
Câmara dos Deputados, 
vejo-me na obrigação de 
reiterar o disposto no 
Artigo 4º da Constitui-
ção Federal, em que são 
listados os princípios pe-
los quais o Brasil deve 
orientar suas relações 
internacionais. Em espe-
cial, cumpre ressaltar os 
princípios da: (I) inde-
pendência nacional; (III) 
autodeterminação dos po-
vos; (IV) não-intervenção; 
e (V) defesa da paz.

Patrono da diplomacia 
brasileira, o Barão do Rio 
Branco deixou-nos um 
legado de estabilidade 
em nossas fronteiras e de 
convívio pacífico e respei-
toso com nossos vizinhos 
na América do Sul. Se-
melhante herança deve 
ser preservada com zelo 
e atenção, uma vez que 
constitui um dos pilares 
da soberania nacional e 
verdadeiro esteio de nossa 
política de defesa.

Rodrigo Maia
Presidente da Câma-

ra dos Deputados

Resende, local onde mora Hudson e 
sua mulher. As declarações de 2013 a 
2018 foram todas entregues com esse 
endereço e o telefone do militar. An-
drea nunca morou nesse endereço.

Na família Hudson, são cinco 
pessoas investigadas. O coronel e a 
mulher são alvo do MP nas investi-
gações sobre Flávio e Fabrício Quei-
roz. Ele e a mulher tiveram o sigilo 
quebrado e foram alvo do mandado 
de busca e apreensão em dezembro 
do ano passado. Já no caso de Car-
los estão o filho Guilherme, Ananda 
e Monique, as duas noras.

Na tarde do dia 30 de outubro de 
2019, o coronel e o filho estiveram 
no gabinete de Carlos. No dia 9 
de novembro, pouco mais de uma 
semana depois, Guilherme prestou 
depoimento aos promotores do MP.

Um de seus filhos e duas noras 
ocuparam cargos no gabinete de Car-
los Bolsonaro ao longo desses anos. 
Guilherme de Siqueira Hudson, ain-
da estudante de Direito, foi transfor-
mado em chefe de gabinete em 2008, 
mas vivia em Resende e sequer teve 
crachá até o fim de 2017, conforme 
reportagem da revista Época.

A maior parte dos saques ocor-
reu no ano de 2016, quando foram 
feitas 11 retiradas de dinheiro. Os 
dados indicam que as operações 
eram feitas mensalmente, normal-
mente no mesmo valor, entre R$10 
mil e R$12,1 mil.

disse o parlamentar.
O grupo afirma que 

votará pela manutenção 
do veto de Jair Bolsonaro 
à proposta – portanto, 
proibindo o perdão. A 
emenda é de autoria do 
deputado federal David 
Soares (DEM-SP), filho 
do pastor R. R. Soares, 
criador da Igreja Interna-
cional da Graça de Deus.

Assim que vetou o tex-
to referente às igrejas, 
Bolsonaro afirmou que, 
se fosse parlamentar, vo-
taria pela derrubada do 
veto: “Confesso, caso fos-
se deputado ou senador, 
por ocasião da análise 
do veto que deve ocorrer 
até outubro, votaria pela 
derrubada do mesmo”, 
escreveu.

Os parlamentares in-
terpretaram essa atitude 
do presidente como uma 
forma de Bolsonaro jogar 
o desgaste do perdão da 
dívida bilionária para o 
Congresso Nacional.

Além dos deputados do 
PP, também admitiram 
que vão mudar de posição 
Bibo Nunes e Sanderson, 

ambos do PSL. Esses dois 
parlamentares votam 
com o Planalto, mas desta 
vez não vão atender ao 
pedido do presidente.

“Não posso ser a favor 
de algo que cometa crime 
de responsabilidade fiscal. 
O perdão da dívida por 
causa da pandemia sou a 
favor, mas não para sem-
pre. Voto pela manutenção 
do veto”, afirmou Bibo.

Alguns deputados ar-
gumentam que, com a 
votação remota, ficou 
mais difícil ter acesso ao 
conteúdo das emendas e, 
neste caso específico, aca-
bou “passando batido”: 
“O governo fez acordo, 
orientou e largou o jabuti 
no meio do texto e foi 
pescar. Eu sei que não 
justifica não termos lido, 
mas nunca tinha visto um 
jabuti tão bem colocado”, 
afirmou um parlamentar.

Três deputados gaú-
chos ainda estão avalian-
do o tema, e apenas a 
deputada Liziane Bayer 
(PSB) admite que não irá 
mudar seu voto, manten-
do o perdão da dívida.

Paes e Marcelo Crivella. 
Roberto Jefferson é o 
novo integrante da tro-
pa bolsonarista.

Segundo o Ministério 
Público do Rio, Cristiane 
Brasil integra o núcleo 
político composto ainda 
pelo secretário estadu-
al de Educação, Pedro 
Fernandes; Sergio Fer-
nandes, ex-presidente 
da Fundação Leão XIII; 
e João Mattos, ex-admi-
nistrador financeiro da 
instituição, todos presos 
no Complexo de Geri-
cinó, em Bangu, com 
exceção do Secretario 
que está com Covid-19.A 
quadrilha teria desviado 

cerca de R$ 30 milhões 
de cofres públicos.

Para decidir pela 
manutenção da prisão 
preventiva de Cristia-
ne Brasil, o desem-
bargador afirmou que 
“apura-se que há ro-
busto panorama pro-
batório superficial de 
que a paciente exerceu 
pressão política para 
auferir rendimentos 
dos contratos carteli-
zados, e, valeu-se da 
sua condição de deten-
tora de cargo de secre-
tariado de município e 
deputada federal para 
garantir o sucesso da 
empreitada criminosa.”



4 POLÍTICA/ECONOMIA HP 23 A 29 DE SETEMBRO DE 2020

Jair Bolsonaro afirmou, 
na quinta-feira (17), que 
o Brasil “está de para-
béns” pela forma como 

preserva o meio ambiente, 
enquanto 20% do Pantanal já 
foi queimado, em ações crimi-
nosas. A declaração foi dada 
durante a inauguração de 
um complexo de produção de 
energia solar, na cidade de Co-
remas, no Sertão da Paraíba.

“O Brasil é o país que mais 
preserva o meio ambiente. E 
alguns não entendem como, é 
o país que mais sofre ataques 
vindo de fora no tocante ao 
seu meio ambiente. O Brasil 
está de parabéns da maneira 
como preserva esse seu meio 
ambiente”, declarou.

A declaração de Bolsonaro 
acontece no momento em que 
o Pantanal já teve 2,9 milhões 
de hectares consumidos pelo 
fogo desde o início de 2020. De 
acordo com o Ibama (Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente 
e Recursos Naturais), a área 
corresponde a quase 20% do 
todo o bioma.

No dia 16, o Pantanal bra-
sileiro chegou a 15.756 focos 
de incêndio neste ano, o maior 
número de queimadas desde 
1998, quando o Inpe (Insti-
tuto Nacional de Pesquisas 
Espaciais) começou a registrar 
números.

Comparado com 2005, o 
pior ano da série histórica 
até então para o período, o 
número de focos acumulados 
em 2020 é 56% maior.

O fogo se intensificou no 
mês de junho, quando as chu-
vas são menos frequentes. No 
Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, a estiagem atingiu o pior 
patamar dos últimos 50 anos. 
Essa situação contribui para 
as chamas se alastrarem com 
mais rapidez sobre uma das 
maiores planícies alagadas do 
planeta.

Mas se engana quem acre-

dita que os focos de incêndios 
são causados pela própria 
natureza. Segundo perícias 
realizadas pelo Centro Inte-
grado Multiagências de Coor-
denação Operacional (Ciman-
-MT), o fogo no Pantanal são 
provocados por pessoas há 
cerca de dois meses. Isso quer 
dizer que não são desastres 
naturais, mas crimes.

O Imasul (Instituto Nacio-
nal de Meio Ambiente de Mato 
Grosso do Sul), juntamente 
com Corpo de Bombeiros, 
Polícia Militar e Polícia Civil, 
apontaram 34 fazendas no 
Nabileque e Nhecolândia, 
onde o fogo pode ter come-
çado.

Bolsonaro defende a im-
punidade para esse tipo de 
crime. Da mesma forma como 
aconteceu região amazônica, 
agora o Pantanal é alvo da 
destruição pelas queimadas 
com o mesmo objetivo: gri-
lagem das terras e desmata-
mento.

No governo Bolsonaro, ter-
ras indígenas são invadidas e 
o Ministro do Meio Ambiente 
suspende ações contra a grila-
gem de terras. O presidente? 
Não fez nada. Está a cargo do 
Ministério Público a investi-
gação sobre o caso sem contar 
sequer com uma declaração 
de apoio do presidente da 
República.

O avanço do fogo no Cen-
tro-Oeste do Brasil está pondo 
em risco uma das biodiversi-
dades mais ricas do planeta.

Equipes de policiais e bom-
beiros que atuam no combate 
aos incêndios relatam um 
sentimento de tristeza e até 
mesmo de impotência em al-
guns casos, pois os incêndios 
no Pantanal estão deixando 
marcas de destruição na flo-
resta, no solo, na água, no 
ar e principalmente sequelas 
graves nos animais que vivem 
na região.

Deputados criticam falta de 
ação federal para impedir 
as queimadas no Pantanal

Damares agiu diretamente para 
impedir que menina estuprada 
interrompesse a gravidez no ES

Pastora assassina 
usará tornozeleira

Bolsonaro ignora as queimadas e 
diz que Brasil ‘está de parabéns’
Em 2020, quase 20% de todo o bioma do Pantanal 
já foi destruído pelas queimadas. Avião presidencial 
precisou arremeter devido à fumaça no Mato Grosso

Flordelis mandou executar o marido

Rodovia Transpantaneira da a dimensão da destruição causada pelo fogo

A Justiça do Rio de Janeiro deter-
minou nesta sexta-feira (18) que a 
deputada federal Flordelis (PSD-RJ) 
seja monitorada por tornozeleira 
eletrônica e fique em recolhimento 
domiciliar das 23h às 6h.

A decisão foi tomada após pedido 
feito pelo Ministério Público do Rio 
de Janeiro (MP-RJ) na sexta-feira 
passada (11), que citou um atentado 
a bomba denunciado por Regiane Ra-
mos, uma testemunha do crime, ocor-
rido na madrugada de 4 de setembro. 
Segundo o órgão, a liberdade plena 
de Flordelis causa intranquilidade 
nas testemunhas ouvidas no caso. O 
MP-RJ também justificou o pedido 
citando a dificuldade da Câmara para 
localizá-la.

Flordelis e os filhos são réus em 
processo sobre a morte do marido, 
pastor Anderson do Carmo, assassina-
do dentro de sua casa em Niterói, em 
junho do ano passado. A deputada é 
acusada de ser a mandante do crime.

A juíza Nearis dos Santos Carvalho 
Arce, da 3ª Vara Criminal de Niterói 
pediu que a Secretaria de Administra-
ção Penitenciária do Rio (Seap) seja in-
timada para a instalação do aparelho 
de monitoração com urgência.

A juíza negou o pedido de afasta-
mento imediato de Flordelis da Câma-
ra dos Deputados. Ela só não foi presa 
pela suposta ligação com a morte do 
pastor Anderson do Carmo, morto a 
tiros em junho de 2019, porque tem 
imunidade parlamentar.

A defesa de Flordelis declarou que 
vai tomar todas as providências e disse 
que a decisão “é equivocada, usa argu-
mentos sem sentido e que a presunção 
de inocência tem sido deixada de lado 
no caso.”

TESTEMUNHA
Na decisão, consta a necessidade 

da aplicação das medidas cautelares 
após uma testemunha do caso relatar 
medo. Regiane Ramos, que teve uma 
bomba jogada em sua residência, disse 
em depoimento que teme por sua inte-
gridade física, sentindo-se ameaçada 
“em especial” pela ré Flordelis e o cor-
réu Adriano, filho de Flordelis preso 
acusado de envolvimento no crime.

Regiane Ramos é dona da oficina 
em que Lucas trabalhava antes do cri-
me e consta no inquérito policial como 
testemunha por reafirmar a história 
de que Lucas César dos Santos teria 
recebido uma mensagem, via WhatsA-
pp, com o plano para matar o pastor. 
Na época, Lucas teria comentado so-
bre a proposta e enviado a mensagem 
para Regiane ler.

Uma comissão externa da Câmara dos 
Deputados foi articulada para discutir a atual 
situação do Pantanal com as queimadas que 
têm atingido a região. Parlamentares que 
estiveram em Mato Grosso, no último fim de 
semana, informaram que a ideia é debater, 
especialmente com a população local, o futuro 
do bioma.

Eles criticaram a falta de ação do governo 
Bolsonaro frente à crise ambiental. Segundo os 
deputados, o governo federal está “só olhando” 
enquanto o Pantanal é destruído pelo fogo. 

Na diligência, o coordenador da Frente 
Parlamentar Ambientalista, deputado Ro-
drigo Agostinho (PSB-SP); e os deputados 
Professor Israel Batista (PV-DF) e Nilto 
Tatto (PT-SP), além de Rosa Neide, Paulo 
Teixeira e Dr. Leonardo, visitaram as loca-
lidades atingidas pelos incêndios florestais.  
O grupo conversou com entidades, bombei-
ros e gestores em busca de soluções para a 
emergência ambiental. O fogo já consumiu 
mais de 2 milhões de hectares do Pantanal. 
“Vimos a vegetação toda destruída pelo fogo, 
a fauna desesperada por água e comida. Qual-
quer pocinha de água está sendo super dispu-
tada. Muitos voluntários agindo sem qualquer 
organização. Ausência total de governo federal 
e estadual”, afirmou Rodrigo Agostinho. 

A deputada Rosa Neide (PT-MT) também 
apontou a ausência do governo federal no so-
corro à região. “Hoje, para salvar os animais, 
estamos contando com a mão e a consciência 
amiga de pessoas voluntárias. É uma situação 
muito triste. O Planalto não se mexeu. Ele não 
está olhando”, reclamou.

Imagens e vídeos registrados pelos par-
lamentares e suas assessorias mostram um 
Pantanal completamente devastado pelo fogo, 
com o céu encoberto pela fumaça e chão seco, 
animais mortos ou gravemente feridos e ainda 
sobreviventes em busca da pouca água que 
restou em poças.

Paulo Teixeira classificou os incêndios de 
“criminosos” e disse que o fogo só será con-
trolado pelo esforço humano, caso não chova. 
“Terá de ter mais presença federal, das Forças 
Armadas, de aviões Hércules, para cessar ime-
diatamente o fogo”, cobrou.

Ainda de acordo com Teixeira, uma política 
de prevenção deve envolver proprietários, pre-
feituras, voluntários, governos local e federal.

A ministra da Mulher, Fa-
mília e dos Direitos Humanos 
Damares Alves agiu para impe-
dir o aborto legal da menina de 
10 anos que foi estuprada pelo 
próprio tio no Espirito Santo.

Damares orientou uma ope-
ração de bolsonaristas para 
transferir a menina de São 
Mateus (ES) para um hospital 
em Jacareí (SP) com o objetivo 
de acompanhar a evolução do 
feto e realizar o parto, apesar 
do risco para a vida da criança 
violentada, segundo reportagem 
do jornal Folha de S. Paulo.

A menina, que era vítima de 
estupro desde os seis anos de 
idade, teve autorização judicial 
para a realização do aborto. Ela 
foi levada para a capital pernam-
bucana para a interrupção da 
gravidez que colocava em risco 
a sua própria vida.

No entanto, mesmo com 
autorização judicial para o pro-
cedimento, a menina e seus fa-
miliares foram alvo de investidas 
para que o seu direito não fosse 
efetivado.  

A ministra chegou a se reunir 
com integrantes do ministério 
e aliados políticos para coagir a 
equipe que seria responsável pelo 
procedimento do aborto no estado 
e oferecendo privilégios ao con-
selho tutelar capixaba. Segundo 
a reportagem da Folha, partici-
param da ação Alinne Duarte de 
Andrade Santana, coordenadora 
geral de proteção à criança e ao 
adolescente da Secretaria Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Wendel Benevides 
Matos, coordenador geral da 
Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos, e mais dois assessores.

Além disso, funcionários de 
Damares Alves teriam sido os 
responsáveis por vazar o nome 
da criança à blogueira Sara 
Giromini (mais conhecida como 
Sara Winter) que divulgou nas 
redes sociais. O ato foi uma 
afronta ao Estatuto da Criança 
para e do Adolescente, além de 
ter feito a família da vítima alvo 
de ameaças e pressão.

Nas redes sociais, a ministra 
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Envio da tropa pelo governo Bolsonaro sem o 
pedido do governador baiano, Rui Costa,  é ilegal

Cinco milhões de doses da CoronaVac 
chegam em SP em outubro, diz Doria

Vacinação poderá começar já no mês de janeiro

O governador  de 
São Paulo, João Doria 
(PSDB), anunciou neste 
domingo (20) que o esta-
do vai receber 5 milhões 
de doses da vacina Coro-
naVac contra o Covid-19 
desenvolvida pelo labo-
ratório chinês Sinovac 
em parceria com o Insti-
tuto Butantan já no mês 
de outubro. A promessa 
do governo estadual é 
a de que a vacinação 
tenha início em janeiro 
de 2021.

O acordo com o labo-
ratório chinês prevê o 
envio de doses prontas 
ou semi-prontas da Co-
ronaVac fabricadas na 
China. Até esta segunda, 
o governo estadual afir-
mava que seriam 45 mi-
lhões doses ainda neste 
ano. Neste domingo (20), 
Doria disse, pelas redes 
sociais, que o total de 
doses será de 46 milhões 
apenas em 2020.

“Os testes continuam 
com os médicos e enfer-

meiros voluntários em seis 
estados e, em breve, se 
tudo correr como planeja-
do, poderemos imunizar 
milhões de brasileiros. 
Vacina simboliza a espe-
rança, a certeza de que 
tudo isso vai passar. Bom 
domingo a todos”, disse 
Doria em postagem no 
Instagram.

Os detalhes do acordo 
do governo estadual com 
a Sinovac, laboratório 
chinês que desenvolve a 
vacina em parceria com o 
Butantan, são sigilosos. Se 

a vacina for aprovada nos 
testes clínicos da fase 3, 
que estão em curso atual-
mente, sua produção em 
solo nacional será feita 
em uma fábrica que o go-
verno estadual pretende 
adaptar.

No entanto, segundo 
o Butantan, o acompa-
nhamento dos voluntá-
rios que participam dos 
testes só termina mesmo 
em outubro de 2021, ou 
seja, depois da data de 
início prometida para a 
vacinação da população.

STF atende pedido do governador e ordena 
retirada da Força Nacional do sul da Bahia

O ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Edson 
Fachin, determinou nesta 
quinta-feira (17) que o 
Ministério da Justiça e 
Segurança Pública retire, 
em 48 horas, todo o efetivo 
da Força Nacional enviado 
irregularmente a assenta-
mentos rurais nos municí-
pios de Prado e Mucuri, no 
sul da Bahia.

Fachin atendeu ao pe-
dido do governador Rui 
Costa, que apontou a irre-
gularidade da presença da 
tropa no estado sem o aval 
do governo baiano.

O envio da Força Nacio-
nal foi determinado pela 
pasta em 1º de setembro e 
deveria atuar nas cidades 
até 2 de outubro de 2020.

O efetivo foi destacado 
para a região a pedido de 
Nabhan Garcia, chefe da 
milícia rural UDR, que 
possui cargo de secretário 
especial de Assuntos Fun-
diários no Ministério da 
Agricultura.

O governo da Bahia, no 
entanto, disse que não foi 
consultado pelo governo 
federal e enviou manifes-
tação ao STF. Alegou que o 
emprego da Força Nacional 
só poderia ser feito através 
de solicitação do chefe do 
executivo do Estado, o que 
não foi feito. Também de-
fendeu que a Constituição 
“não admite a intromissão 
de um ente da federação 
nas questões que sejam de 
competência do outro”.

Além da retirada da 
Força Nacional, Fachin 
determinou que a União 
se manifeste sobre possível 
audiência de conciliação.

“Determino a citação 
da União, na pessoa do 

advogado-geral, devendo 
constar do mandado respec-
tivo a cientificação do ente 
federal a fim de primeira-
mente declinar interesse na 
realização de audiência de 
conciliação entre as partes 
e, caso não haja interes-
se, apresentar resposta no 
prazo de 15 dias”, disse o 
ministro na decisão.

RESPEITO À DEMOCRACIA
O governador da Bahia 

afirmou que a decisão 
mostra o respeito ao pacto 
federativo e à democracia.

“Quero agradecer e 
parabenizar o STF pelo 
respeito aos entes fede-
rados. Me orgulha de na 
Bahia darmos o exemplo, 
desde o governo Wagner, 
respeitando em cada cida-
de o prefeito ou prefeita, 
independentemente da 
sua filiação partidária, 
se votou ou não votou no 
governador. Nós temos 
que respeitar a vontade da 
população. Isso se chama 
pacto federativo. Isso se 
chama democracia. Infe-
lizmente, o atual governo 

(federal) não tem nenhum 
apreço e respeito pela de-
mocracia e pelo pacto fe-
derativo”, disse Rui Costa.

Ele ressaltou que a 
Constituição brasileira é 
muita clara com relação 
ao respeito aos entes fe-
derados. “Portanto essa 
atitude é ilegal e, na minha 
opinião, beira ao crime de 
responsabilidade, além de 
ser um brutal desperdício 
de dinheiro. Acho que o 
Tribunal de Contas deve 
apurar esse processo”. O 
governador explicou que o 
caso em questão não trata 
de disputa de terra, mas de 
um assento regular, exis-
tente há mais de dez anos.

“Não há disputa ali que 
exija força policial, para 
mediar ou evitar conflito. 
O assento é do Incra há 
mais de dez anos. O que 
está sendo resolvido lá 
agora é apenas papelada, 
documentação”, disse Rui, 
classificando o envio da 
Força Nacional pelo go-
verno federal como medida 
desnecessária e midiática.

negou as acusações. Segundo 
Damares, a “atuação ocorreu 
para fortalecer a rede de prote-
ção à criança em São Mateus”.

CESÁREA
Em entrevista ao jornalista 

Pedro Bial na semana passada, 
ela defendeu que a menina de 10 
anos deveria ter levado a gravi-
dez adiante e feito uma cesárea. 
Em sua fala, ela não leva em 
conta o risco de vida que há em 
uma gestação de uma menina 
de 10 anos. 

“Os médicos do Espírito 
Santo não queriam fazer o 
aborto, eles estavam dispostos 
a fazer uma antecipação de 
parto. Mais duas semanas, 
não era ir até o 9 mês, Bial, a 
criança ficar nove meses grávi-
da, conversa com os médicos. 
Mais duas semanas poderia ter 
sido feita uma cirurgia cesárea 
nessa menina, tirar a criança, 
colocar numa encubadora, se 
sobreviver, sobreviveu. Se não, 
teve uma morte digna”, disse 
Damares.

Ela também criticou o médico 
Olímpio Moraes Filho, que rea-
lizou a interrupção da gestação 
na menina com autorização da 
Justiça em um hospital de Recife 
(PE).

“Eu acredito que o que estava 
no ventre daquela menina era 
uma criança com quase seis 
meses de idade e que poderia 
ter sobrevivido. Discordo do pro-
cedimento do Dr. Olímpio, mas 
discordo de tudo o que aconteceu 
em torno dessa criança”, disse 
Damares a Pedro Bial.

Damares também falou sobre 
a investigação de dois de seus 
assessores que são suspeitos de 
terem vazado a identidade e a 
localização do hospital onde a 
menina passaria pelo aborto. 
Ela disse que botaria a mão no 
fogo de que não foram eles os 
responsáveis.

Dezenas de militantes antia-
borto foram à porta do Centro 
Integrado de Saúde Amaury de 
Medeiros (Cisam-UPE) tentar 
impedir a interrupção da gravi-
dez da menina.
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Julgamento no TST recuperou parte dos 
benefícios após greve histórica da categoia

Justiça condena P. Guedes por 
comparar servidor a ‘parasitas’

O Tribunal Supe-
rior do Trabalho 
(TST) definiu so-
bre o acordo co-

letivo e a greve dos fun-
cionários dos Correios em 
sessão virtual nesta segun-
da-feira, 21.

De acordo com a deci-
são, a greve foi conside-
rada legal. Os ministros 
aprovaram a manutenção 
de 29 das 79 cláusulas do 
acordo coletivo vigente, e 
definiram por um reajuste 
salarial de 2,6% aos funcio-
nários. A proposta da Em-
presa era cortar 70 pontos, 
mantendo apenas 9.

Outras 50 cláusulas que 
definem benefícios com adi-
cional de férias e licença ma-
ternidade, serão excluídas 
do acordo. Entre os termos 
mantidos estão a o plano de 
saúde e auxílio-alimentação.

Em seu voto, a relato-
ra do processo, ministra 
Kátia Arruda, votou pela 
manutenção da maior par-
te das cláusulas do acordo, 
principalmente as conside-
radas conquistas históri-
cas. “É a primeira vez na 
história do Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST) 
que julgamos uma matéria 
em que a empresa retira 
todas as cláusulas e todos 
os direitos anteriormen-
te existentes”, afirmou a 
ministra, defendendo a 
manutenção dos termos 
que tivessem influência 
econômica no acordo.

Também defendendo a 
legalidade da greve, a mi-
nistra afirmou que “não é 
abusiva”, uma vez que “foi 
a única alternativa encon-
trada pelos trabalhadores 
diante do impasse, da reti-
rada de praticamente de to-
dos os direitos que conquis-
taram durante toda a sua 
história”. Nesse ponto, o 
relatório foi aprovado pela 
maioria dos ministros, que 
determinou que a greve não 

é abusiva, como defendido 
pela direção da empresa. 
Com isso, metade dos dias 
de greve será descontada do 
salário dos empregados e a 
outra metade compensada.

Em seu voto a minis-
tra Kátia Arruda também 
destacou que, apesar de 
os Correios alegarem pro-
blemas econômicos com a 
manutenção dos direitos há 
informações da própria em-
presa que mostram que ela 
teve aumento da demanda 
durante a pandemia.

Defendendo pela retira-
da dos benefícios, votou o 
ministro Ives Gandra Fi-
lho, que propôs que fossem 
mantidas nove cláusulas e 
as outras 20 cláusulas, que 
não representam impacto 
financeiro para a estatal.

GREVE HISTÓRICA
A greve dos funcioná-

rios dos Correios teve iní-
cio no dia 17 de agosto e foi 
considerada histórica pela 
categoria.

Durante o movimento, o 
secretário geral da Findect 
(Federação Interestadual 
dos Sindicatos dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras 
dos Correios, Ricardo Ro-
drigues, o Peixe, ressaltou 
a luta dos trabalhadores 
para manterem seus direi-
tos retirados, mas também 
uma luta heroica em defesa 
da empresa pública, que o 
governo pretende entregar 
ao setor privado.

“O governo está pegan-
do a nossa categoria para 
ser a cobaia no processo 
de destruição dos direitos 
dos trabalhadores para 
facilitar a privatização”, 
denunciou Peixe.

Após o fim do julga-
mento do TST, ainda na 
noite desta segunda, as 
entidades debatem sobre 
a definição do TST e sobre 
os próximos passos do mo-
vimento.

Correios: greve mantém parte 
dos direitos e conquista reajuste
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Categoria entrou em greve no dia 17 de agosto contra retirada de direitos

A Justiça condenou o ministro Paulo 
Guedes a pagar uma indenização de R$ 50 
mil ao Sindicato dos Policiais Federais da 
Bahia (Sindipol-BA) por ter comparado os 
servidores públicos a parasitas.

A determinação da juíza federal da 4ª 
Vara, Cláudia da Costa Tourinho Scarpa, 
se deu após ação impetrada pelo sindicato, 
quando, em palestra a empresários na Fun-
dação Getúlio Vargas, em fevereiro, Guedes 
afirmou sobre o funcionalismo público: “O 
hospedeiro está morrendo, o cara virou um 
parasita, o dinheiro não chega no povo e ele 
quer aumento automático”.

Na ocasião, já falando sobre a reforma 
administrativa, que foi enviada agora ao 
Congresso, Guedes criticou o reajuste anual 
dos servidores, a estabilidade no emprego e 
a “aposentadoria generosa”.  

A juíza considerou que houve insulto por 
parte do ministro.

Segundo a juíza, “o ministro de Estado 
da Economia, no exercício do seu direito à 
liberdade de expressão, insultou os servido-
res públicos. Ele os comparou a ‘parasitas’, 
pediu que eles ‘não assaltem o Brasil, quando 
o gigante está de joelhos’ e afirmou que eles 
ficam em casa ‘com geladeira cheia’”.

No processo inicial o valor da indenização 
de reparação por dano moral coletivo contra 
o ministro era de R$ 200 mil, mas, segundo o 
presidente do sindicato, José Mário de Lima, 
“não importa o valor”.

“Não se trata de uma indústria de dano 
moral. O que importa é a defesa dos servi-
dores públicos, em geral, dos federais e, em 
particular, dos servidores da segurança. A 
nossa reputação não pode ser atacada dessa 
forma”, reforçou.

Reforma de Bolsonaro visa a destruição do 
Estado e dos serviços públicos, afirma Fenae

“A Reforma Admi -
nistrativa enviada por 
Bolsonaro ao Congresso 
Nacional tem o objetivo 
claro de acabar com di-
reitos e a estabilidade 
dos servidores públicos 
e reduzir a atuação do 
Estado para facilitar as 
privatizações”, afirmou 
a Federação Nacional das 
Associações do Pessoal 
da Caixa Econômica Fe-
deral (Fenae), em artigo 
divulgado na terça-feira, 
15.

“Ao contrário do que 
afirma o governo Bolso-
naro e a equipe econô-
mica de Paulo Guedes, a 
reforma administrativa 
vai afetar também os 
atuais servidores públi-
cos e empregados das 
estatais. Um exemplo 
é a demissão por mau 
desempenho”, afirma a 
entidade.

De acordo com o pre-
sidente da Fenae, Sergio 
Takemoto, “está mui-
to claro que a proposta 
não tem o objetivo de 
trazer mais eficiência, 
aperfeiçoar o modelo de 
Estado ou melhorar a 
sua capacidade de ofere-
cer serviços públicos de 
qualidade. Esta reforma 
está concentrada na per-
seguição dos servidores 
públicos, destruindo di-
reitos e acabando com a 
proteção constitucional 
para que desempenhem 
suas funções sem apa-
drinhamento político ou 
perseguições ideológi-
cas”. “O objetivo desta 
reforma é beneficiar os 
‘amigos do Rei’ e punir 
quem presta serviços 
essenciais à sociedade”, 
ressalta Takemoto.

Um dos dispositivos 
da PEC 32/2020 que mais 
impactam os trabalhado-
res de empresas públicas 
e outras estatais está no 
Parágrafo 7º, que altera 
o Artigo 173 da Consti-
tuição, tornando “nula 
a concessão de estabili-
dade no emprego ou de 
proteção contra a despe-
dida para empregados de 
empresas públicas, socie-
dades de economia mista 
e das subsidiárias dessas 
empresas e sociedades 

por meio de negociação, 
coletiva ou individual, 
ou de ato normativo que 
não seja aplicável aos tra-
balhadores da iniciativa 
privada”.

“Aos empregados das 
estatais, os acordos co-
letivos e convenções com 
objetivo de dar estabi-
lidade ou evitar demis-
sões não terão efeito. A 
PEC também fixa várias 
proibições sobre direitos 
e vantagens, que serão 
aplicados a todos, empre-
gados e servidores, atuais 
e futuros, exceto se, para 
os atuais servidores ou 
empregados públicos, es-
ses direitos já estiverem 
em lei. É neste sentido 
que a proposta de refor-
ma afeta diretamente 
os empregados da Caixa 
Econômica Federal”.

“Responsáveis pela 
operacionalização de di-
versos programas sociais 
nas áreas de habitação, 
saúde e infraestrutura, 
os empregados do banco 
também estão à frente, 
desde o início da pande-
mia, do pagamento cen-
tralizado do auxílio e do 
FGTS emergenciais para 
mais de 100 milhões de 
pessoas: metade da popu-
lação brasileira”, lembra 
a Fenae.

“A estabilidade no ser-
viço público e mecanis-
mos contra demissões 
imotivadas são, na ver-
dade, proteções ao Estado 
brasileiro. É uma garan-
tia para que forças políti-
cas ou outras motivações 
subjetivas e questioná-
veis não afastem servi-
dores arbitrariamente 
e interrompam ações e 
programas de Estado, que 
beneficiam à sociedade”, 
afirma o presidente da 
Fenae.

A PEC permite, ainda, 
ao presidente da Repú-
blica extinguir órgãos 
e cargos, por Decreto, 
incluindo até mesmo 
autarquias e fundações 
públicas. “Com isso, o 
serviço público fica refém 
do governo da ocasião, 
que vai impor seu modelo 
de gestão e possibilitar 
a mudança completa da 
organização dos serviços 

de Estado a cada quatro 
anos e ao longo do man-
dato, sem qualquer par-
ticipação do Legislativo 
e da sociedade”, avalia 
a Fenae.

A Federação alerta 
que, ao alterar o Arti-
go 37 da Constituição e 
inserir a chamada “sub-
sidiariedade” como um 
dos princípios da admi-
nistração pública, o go-
verno Bolsonaro preten-
de estabelecer no texto 
constitucional o Estado 
mínimo, bem como seu 
papel secundário que não 
deve “competir” com o 
mercado.

“Na prática, a atuação 
do Estado seria a exceção 
em vez da regra, impon-
do a visão privatista do 
governo Bolsonaro […] 
significa a redução drás-
tica do papel do Estado, 
inclusive em serviços 
como saúde, educação e 
segurança, invertendo a 
lógica do funcionamento 
dos serviços públicos”, 
diz a Fenae.

Além disso, o texto 
do governo acaba com o 
Regime Jurídico Único 
(RJU), que regula a rela-
ção entre os servidores e 
o poder público, criando 
cinco outros modelos de 
contratação “retirando 
direitos e precarizando 
as relações de trabalho”.

“É neste contexto que 
acaba a estabilidade para 
quase todos os servido-
res. A garantia do empre-
go passa a ser atribuída 
apenas às carreiras típi-
cas de Estado, que ainda 
não foram especificadas 
na proposta. O servidor 
só vai adquirir estabili-
dade depois de dois anos 
do ‘vínculo de experiên-
cia’ e permanecer por um 
ano em efetivo exercício 
com desempenho satis-
fatório. É importante 
destacar que a propos-
ta não definiu critérios 
para avaliar o desem-
penho dos servidores. 
Assim, a medida abre 
caminho para possíveis 
perseguições políticas e 
demissões imotivadas, a 
critério do governo que 
estiver no poder”, com-
pleta a Fenae.

STF: divulgação da lista suja do 
trabalho escravo é constitucional

Takemoto, presidente da Federação das Associações do Pessoal da Caixa
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As pessoas que têm 
direito ao auxílio emergen-
cial de R$ 300, e que não 
recebem o Bolsa Família, 
ainda não sabem quando 
começarão a receber as 
quatro parcelas restantes 
do benefício.

O governo ainda não di-
vulgou nenhum calendário 
para os que fazem parte 
do Cadastro Único ou que 
recebem através do site 
ou aplicativo. Apenas os 
inscritos no Bolsa Família 
começaram a receber na 
quinta-feira (17).

Como o pagamento 
desse auxílio de R$ 300, 
chamado de residual, só 
pode ser feito até 31 de 
dezembro, sem pagamento 
de atrasados, muitos tra-
balhadores que se inscre-
veram em abril já teriam 
direito à primeira parcela 
em setembro. Se isso não 
acontecer, significa que 
essas pessoas perderiam 
uma parcela do auxílio.

Com as novas regras 
do governo, se o calendá-
rio não for divulgado até 
o final de setembro, esses 

beneficiários se somariam 
aos outros milhões que 
ficarão de fora ou não vão 
receber as quatro parce-
las do auxílio, já que se 
inscreveram em meses 
posteriores a abril.

Mas, como se fosse 
uma “conversa para boi 
dormir”, o Ministério da 
Cidadania continua dizen-
do que serão pagas mais 
quatro parcelas de R$ 300 
até o final do ano. O que 
não se sabe é quem serão 
esses – além dos que fazem 
parte do Bolsa Família – 
que receberão as quatro 
parcelas completas, já que 
até os primeiros a se ins-
creverem no programa, 
os que se inscreveram em 
abril, estão correndo o 
risco de não receber.

Além disso, as novas 
regras também ficaram 
mais restritivas, como a 
exclusão dos que se ins-
creveram no programa em 
julho, ou com a redução 
da cota por família, que 
antes era de três pessoas 
e agora passou a ser duas 
por família.

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu manter 
a divulgação da lista de 
empregadores autuados e 
punidos em processo ad-
ministrativo por manter 
trabalhadores em condição 
análoga à de escravidão, 
a chamada Lista Suja do 
Trabalho Escravo.

O julgamento ocorreu 
durante sessão encerrada 
na noite de segunda-feira 
(14) no plenário virtual, 
formato em que os mi-
nistros votam por escrito 
remotamente.

A Lista Suja do Traba-
lho Escravo existe desde 
2004, tendo sido renovada 
e regulamentada por diver-
sas portarias desde então. 
Em geral, os empregadores 
listados foram alvo de fis-
calização em que houve o 
resgate de trabalhadores 
em condições precárias e 
análogas à de escravidão.

A lista era contestada 
pela Associação Brasileira 
de Incorporadoras Imobi-
liárias (Abrainc). Para a 
entidade, seria inconstitu-
cional uma portaria con-
junta publicada em 2016 
pelos então ministérios do 
Trabalho e das Mulheres, 
Igualdade Racial e Direitos 
Humanos. A norma regula-
mentou como seria feita a 
divulgação dos nomes.

Entre outros pontos, a 
Abrainc argumentava que 
a divulgação em si já gera-
ria prejuízo e uma espécie 
de nova sanção administra-
tiva, sem direito a defesa. 
Segundo a entidade, isso 
violaria direitos funda-
mentais dos empregadores, 
entre os quais o de livre 
iniciativa. E, pelo caráter 
de punição, a divulgação 
da lista somente poderia 
ter sido estabelecida por 
lei aprovada no Congresso, 
argumentou a associação.

O relator do caso no 
Supremo, ministro Marco 
Aurélio Mello, discorda. 

Ao contrário de violar di-
reitos fundamentais, como 
alegado pela associação, 
o ministro afirmou que a 
divulgação da lista garan-
te a aplicação de direitos 
previstos na Constituição, 
entre os quais os que tra-
tam de trabalho digno e 
acesso a salários justos e 
o da dignidade humana 
em geral.

“A quadra vivida recla-
ma utilização irrestrita 
das formas de combate a 
práticas análogas à escra-
vidão”, escreveu o minis-
tro. Para ele, a divulgação 
está ainda justificada pela 
Lei de Acesso à Informa-
ção (Lei 12.527/2011), que 
serviu de base para regu-
lamentar a lista. Marco 
Aurélio destacou que a 
transparência é a regra 
da administração pública.

O relator foi acompa-
nhado integralmente pelos 
ministros Cármen Lúcia, 
Dias Toffoli, Luiz Fux, 
Gilmar Mendes, Ricar-
do Lewandowski e Rosa 
Weber. Os ministros Luís 
Roberto Barroso e Edson 
Fachin também votaram 
pela constitucionalidade 
da lista, embora com dife-
renças na fundamentação.

“De fato, a manutenção 
da existência de formas 
modernas de escravidão é 
diametralmente oposta a 
quaisquer objetivos de uma 
sociedade que se pretende 
democrática”, escreveu 
Fachin em seu voto. O 
ministro frisou que a Lista 
Suja do Trabalho Escravo é 
“meramente informativa” 
e não configura “espécie de 
sanção aos empregadores”.

O ministro Alexandre 
de Moraes foi o único a di-
vergir, por considerar que 
o processo sequer deveria 
ser julgado pelo Supremo, 
uma vez que, para ele, a 
Abrainc não tem legiti-
midade para propor ação 
sobre o assunto.
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Governo não tem data para pagar 
parcelas estendidas de auxílio

6 milhões de beneficiários são 
excluídos auxílio emergencial

Com as novas re-
gras instituídas pelo 
governo para a pror-
rogação do pagamen-
to do auxílio emergen-
cial, que foi cortado 
pela metade, cerca de 
6 milhões dos atuais 
beneficiários ficarão 
de fora do programa 
ou não poderão rece-
ber integralmente as 
quatro parcelas de R$ 
300 até dezembro.

Segundo repor-
tagem da Folha, os 
dados são de técni-
cos do Ministério da 
Economia que, sob 
anonimato, informa-
ram que, com isso, 
o governo pretende 
“economizar” R$ 5,7 
bilhões por mês (R$ 
22,8 bilhões no acu-
mulado até o fim do 
ano).

Na nova MP que 
regulariza o benefí-
cio, os pagamentos só 
poderão ser feitos até 
dezembro, diferen-
temente da primeira 
fase do auxílio, que 
não tinha prazo de 
validade e as pessoas 
receberam os atrasa-
dos mesmo que ins-
critas após o início do 
programa.

Com isso, se o paga-
mento das parcelas de 
R$ 300 não for regula-
rizado imediatamente 
pelo governo, com as 

dificuldades de ade-
quação ao novo sis-
tema, e os problemas 
verificados na primei-
ra fase, com erro nos 
dados, muitos ficarão 
sem receber.

Portanto, seguin-
do os calendários 
ainda da primeira 
fase do programa, 
quem recebeu a pri-
meira parcela de R$ 
600, em julho, por 
exemplo, terá direito 
apenas a uma par-
cela da extensão do 
programa, de R$ 300. 
Não poderá receber 
parcelas restantes 
no começo de 2021. 
Significa que perderá 
duas parcelas. 

No caso de quem 
recebeu a primeira 
parcela de R$ 600, 
em junho, receberá 
apenas duas das par-
celas de R$ 300, e 
assim por diante.

Além de outras 
restrições, como a 
exclusão dos que se 
inscreveram no pro-
grama em julho, ou 
os que passaram a ter 
vínculo empregatício 
durante o período 
em que os R$ 600 
estavam valendo, ou 
a redução da cota por 
família, que antes 
era de três pessoas 
e agora passou a ser 
duas por família.
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Histeria contra Rússia e 
conivência com Casa Branca
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Uruguaios fazem greve geral 
contra cortes do governo na 
Educação, Saúde e Moradia

Biden: “descaso de Trump frente à Covid o 
desqualifica para um segundo mandato”

Bolívia: a autoproclamada Añez despenca 
nas pesquisas e sai da disputa presidencial

“Biden tem histórico de ser guiado pela ciência”, destaca a revista 

Revista Scientific American apoia  
Biden contra o obscurantista Trump

FINIAN CUNNINGHAM*

“Desistência revela fiasco de seu desgoverno” 

Pela primeira vez durante os seus 175 anos 
de existência a publicação científica dos 
EUA rompe com a neutralidade em eleições  

A Scientific American, 
que também é a mais 
antiga revista publi-
cada continuamente 

nos EUA, anunciou que está 
endossando uma candidatura 
à presidência – Joe Biden – 
para se contrapor ao obscu-
rantismo e negacionismo de 
Donald Trump. É a primeira 
vez em seus 175 anos de 
existência que a publicação 
rompe com a neutralidade 
em eleições.

Em sua edição de outubro, 
carta dos editores destaca que 
“a Scientific American nunca 
endossou um candidato à 
presidência em seus 175 anos 
de história. Este ano, somos 
obrigados a fazê-lo. Não faze-
mos isso levianamente.”

“É hora de tirar Trump 
e eleger Biden, que tem um 
histórico de acompanhar 
os dados e ser guiado pela 
ciência”, enfatiza a mais co-
nhecida publicação de ciência 
dos EUA.

Segundo os editores, “as 
evidências e a ciência mos-
tram que Donald Trump 
prejudicou gravemente os 
EUA e seu povo – porque 
ele rejeita as evidências e a 
ciência”.

Rejeição da qual a pande-
mia do coronavírus se tornou 
o exemplo “mais devasta-
dor”, com a revista chaman-
do de “desonesta” e “inepta” 
a resposta de Trump, e que 
levou à morte de mais de 190 
mil norte-americanos.

“Ele foi avisado várias 
vezes em janeiro e fevereiro 
sobre a progressão da doença, 
mas não desenvolveu uma 
estratégia nacional para for-
necer equipamentos de prote-

ção, testes de coronavírus ou 
diretrizes claras de saúde”, 
continua a carta.

Os editores mencionam as 
promessas e a falta de entrega 
de testes e rastreamento; o 
impacto em comunidades vul-
neráveis, incluindo pessoas 
de cor; e a falta de mandato 
de máscara nacional, com o 
presidente fazendo questão 
de não usar uma.

Eles destacam a constan-
te minimização da doença 
em vez de controlá-la, o que 
levou ao desastre econômico; 
a recusa em aceitar respon-
sabilidades e a culpar outros 
países e seu antecessor.

A publicação também res-
salta os ataques do presidente 
bilionário à proteção ambien-
tal, aos pesquisadores e às 
agências públicas de ciência.

“É por isso que pedimos 
que você vote em Joe Biden, 
que está oferecendo planos 
baseados em fatos para pro-
teger nossa saúde, nossa 
economia e o meio ambiente”, 
convoca a mensagem. “Essas 
e outras propostas que ele 
apresentou podem colocar o 
país de volta no caminho para 
um futuro mais seguro, mais 
próspero e mais justo.”

A revista observa, ainda, 
que Biden vem sendo acon-
selhado por epidemiologistas, 
imunologistas e bioeticistas, 
não por “médicos que acredi-
tam em alienígenas e em te-
rapias virais desmascaradas”.

Assinalando os obstáculos 
que Trump e seus aliados cria-
ram para evitar que as pessoas 
votem com segurança em no-
vembro, a Scientific American 
afirma que “é crucial que os 
superemos e votemos”.

Sob a consigna”Por um 
orçamento popular, por um 
Uruguai em movimento”, 
o presidente Luis  Lacalle 
Pou enfrentou a primeira 
greve geral de 24 horas, seis 
meses depois de assumir o 
governo.”Hoje não foi só mais 
um dia no acontecer diário 
do país”, assinalou o líder 
do Plenário Intersindical de 
Trabalhadores – Convenção 
Nacional de Trabalhadores 
(PIT-CNT), Fernando Pereira, 
que ainda destacou a alta par-
ticipação popular na iniciativa 
sindical.

A Lei de Urgente Consi-
deração (LUC), novo projeto 
de orçamento nacional que 
se debate no Congresso, é 
questionada nos seus aspectos 
centrais pelos trabalhadores. 
A central sindical exige que 
se incluam recursos para a 
educação, a moradia e a saúde 
e que o projeto abandone seu 
caráter neoliberal e se posicio-
ne “contra os ajustes [itens de 
arrocho]” que dão o tom das 
propostas. Também reivindica 
a participação ativa do Estado 
na reativação econômica e a 
criação de empregos.  

A greve contou com ade-
são massiva de funcionários 
públicos, trabalhadores do 
transporte, bancos, constru-
ção, indústria, docentes dos 
vários níveis educativos, fun-
cionários da área do comercio 
e serviços. O secretário geral 
do PIT-CNT, Marcelo Abdala, 
avaliou que “há muito menos 
movimento que um domingo”, 
segundo publicou o jornal El 
Observador.

“Há perda de postos de tra-
balho, perda salarial; os setores 
mais desprotegidos da pobreza 
não são atendidos, há mais de 
100 mil pessoas sobrevivendo 
de refeições ofertadas: esses 
são motivos suficientes para 
parar”, argumentou Pereira.

O presidente do PIT-CNT 
afirmou que o movimento 
sindical foi cuidadoso demais 
no marco da pandemia de 
coronavírus, e destacou que 
estes seis meses de governo 
foram os de menos mobiliza-
ções nos últimos 25 anos. “A 
Comissão Econômica para a 
América Latina (CEPAL) nos 
colocou no último lugar das 
políticas sociais compensató-

rias que haviam se aplicado 
na pandemia e esse é um dado 
revelador de que o que se fez 
contra isso é insuficiente e não 
podemos continuar assim”, 
acrescentou. 

Pereira assegurou que o 
governo busca “diminuir o 
gasto” tanto em educação 
como em saúde, e que o Execu-
tivo deve “ter a atenção ligada 
para ler e reler se o que esta-
mos dizendo é verdadeiro ou 
não”. Para Marcelo Abdala, o 
projeto que está no Congresso 
tem como “única preocupa-
ção” o déficit fiscal e nem se 
atenta para os problemas da 
população.

Durante toda a jornada da 
quinta-feira (17) aconteceram 
concentrações em 15 pontos 
de Montevidéu. A mobilização 
em apoio à greve se realizou 
com uma convocatória a res-
peitar o distanciamento social, 
para o qual os organizadores 
pintaram pontos brancos na 
rua sobre os que recomen-
daram que os manifestantes 
ficassem. Também distribui-
ram máscaras e alcool em gel.

Os ministérios de Trabalho 
e Seguridade Social, Educação 
e Cultura, Interior, Economia 
e Finanças, Desenvolvimento 
Social e Pecuária, e Agricultu-
ra e Pesca não funcionaram. 
Porém, se registrou uma serie 
importante de plantões de 
funcionários para manter em 
funcionamento as questões 
básicas de saúde, segurança, 
energia elétrica, fornecimento 
de água e telecomunicações.

Lacalle Pou venceu as elei-
ções em segundo turno, após 
ter feito uma coalizão de cinco 
partidos de direita, depois de 
15 anos de poder da Frente 
Ampla. O país apresenta um 
quadro político estável, mas 
sua economia, que depende 
em alto grau das transações 
com o Brasil e a Argentina, 
mostra sinais de estancamen-
to, com uma retração de -1,4% 
do Produto Interno Bruto no 
segundo trimestre do ano, 
impulsionado principalmente 
pela agricultura, informou o 
Banco Central. Já o desempre-
go foi de 9,2%, acima do 8,5% 
do mesmo período de 2019, e 
a inflação é de 8,36%, segundo 
dados do Instituto Nacional 
de Estatística da Presidência.

Espantoso, não é? Os Estados ocidentais 
exigem veementemente sanções contra a 
Rússia por causa de alegações de assas-
sinato não comprovadas e, francamente, 
tênues. No entanto, o autodeclarado líder 
do mundo ocidental, Donald Trump, se 
gaba abertamente de ordenar assassinatos. 
E nada além de silêncio se segue.

A ironia, pode-se dizer, está morta, ou 
melhor, assassinada por incontáveis   vio-
lações do direito internacional pelo poder 
americano, com a cumplicidade silenciosa 
dos Estados ocidentais e da grande mídia. 
(Mais sobre isso em um momento.)

O dissidente político russo Alexei 
Navalny aparentemente se recuperou 
esta semana em um hospital alemão, 
depois de quase três semanas em coma. 
A Alemanha alegou que Navalny foi 
envenenado com um veneno letal para 
o sistema nervoso, acusando a Rússia 
de jogo sujo. Outros Estados ocidentais 
também implicaram Moscou e estão exi-
gindo a imposição de sanções.

Uma vez que os alemães não forneceram 
nenhuma evidência para apoiar suas alega-
ções ostensivas, ninguém pode realmente 
saber o que aconteceu com Navalny, exceto 
que ele foi levado da Rússia para Berlim 
em 22 de agosto sem mostrar sinais de 
envenenamento, de acordo com médicos 
russos que o examinaram detidamente. Os 
médicos russos concluíram que Navalny 
pode ter sofrido de choque diabético. Todo 
o caso está repleto de obscuridade e falta 
de devido processo, graças à notável falta 
de informação de Berlim – uma obstinação 
que viola as normas diplomáticas e legais.

O mesmo pode ser notado para o caso 
de Sergei Skripal, o ex-espião do MI6 
que o governo britânico afirma ter sido 
envenenado por agentes do Kremlin em 
2018. Novamente, como no caso Navalny, 
nenhuma evidência foi apresentada por 
Londres, embora a acusação britânica haja 
sido considerada boa moeda pelos Estados 
ocidentais que protestaram contra a Rús-
sia com sanções punitivas.

Agora compare esta resposta ocidental 
reflexiva e hipócrita em relação à Rússia, 
baseada em boatos frágeis e afirmações 
complicadas, com o silêncio total em rela-
ção ao presidente dos EUA Trump e seus 
declarados esforços de assassinato.

Trump afirmou esta semana que que-
ria ordenar o assassinato do presidente 
sírio Bashar al-Assad por causa de um 
suposto ataque com armas químicas em 
2017. Acontece que Trump foi anulado 
pelo Pentágono, embora os EUA tenham 
realizado uma enxurrada de ataques aé-
reos contra a Síria.

Acontece também que o ataque com 
armas químicas foi provavelmente uma 
provocação falsa por militantes apoiados 
pelo Ocidente, de acordo com denuncian-
tes da Organização para a Proibição de 
Armas Químicas, e conforme relatado pelo 
Wikileaks e The Gray Zone, entre outros.

Então, nesse caso, os ataques aéreos dos 
EUA foram um crime de guerra e o plano 
de assassinato abortado de Trump contra 
Assad teria sido o assassinato a sangue frio 
de um líder estrangeiro.

Trump se gabou de seu desejo de come-
ter assassinato esta semana. Assim como 
ele fez em várias ocasiões em relação à 
ordem real de assassinato do general ira-
niano Qassem Soleimani no início deste 
ano. Os Estados Unidos nunca apresen-
taram qualquer evidência na tentativa de 
justificar o assassinato de Soleimani por 
drone. Tudo o que ouvimos são difamações 
americanas contra o reverenciado coman-
dante iraniano, cuja luta regional contra 
o terrorismo é uma questão registrada.

É claro que não há nada de novo sobre 
presidentes americanos ordenando assas-
sinatos contra cidadãos estrangeiros. As 
execuções sumárias são uma prerrogativa 
presumida dos líderes dos EUA que se 
vêem acima do direito internacional e do 
devido processo legal por causa de seu au-
todeclarado “excepcionalismo americano”. 
Isso anda de mãos dadas com guerras de 
agressão no exterior por parte do autono-
meado “policial global”.

Praticamente todo presidente ameri-
cano há décadas tem sangue nas mãos do 
assassinato de estrangeiros considerados 
“inimigos” dos interesses imperiais dos 
Estados Unidos.

O  fato de Trump se gabar do assassina-
to apenas reflete a queda aberta do poder 
americano na sarjeta do gangsterismo. 
Não há vergonha de saborear o poder de 
matar. Só existe arrogância e presunção 
de impunidade.

Essa impunidade é proporcionada pela 
tibieza dos líderes ocidentais e da mídia 
corporativa, cuja função é cada vez mais 
vista como um serviço de lavanderia de 
propaganda para crimes de guerra ameri-
canos e terrorismo de Estado.

Eles saltam para a condenação hipócrita 
da Rússia sobre acusações duvidosas de 
assassinato envolvendo veneno de nervo 
aparentemente ineficiente, e sem qualquer 
evidência.

Mas um presidente americano chafurda 
em esquemas assassinos como um chefe da 
máfia, e os governos ocidentais e a e mídia 
não dizem nada. Esse silêncio equivale à 
cumplicidade.

A flagrante justaposição de Navalny e 
Assad, entre outros casos, mostra que a 
ironia, assim como a verdade, a moralidade 
e o direito internacional foram todos as-
sassinados por Washington e seus vassalos 
ocidentais.

* Colunista do Sputniknews. Artigo 
publicado originalmente sob o título “As-
sassinando ironia & verdade”

O candidato demo-
crata à Casa Branca, 
Joe Biden, enfatizando 
a “falta de seriedade” 
de Donald Trump no 
trato da pandemia de 
Covid-19, ao não decre-
tar diretrizes nacionais 
sobre o distanciamento 
social e a aplicação de 
testes, assinalou que 
“isso o desqualifica to-
talmente” para um se-
gundo mandato.

“A maior responsabili-
dade de um presidente é 
proteger o povo america-
no, e ele não o faz”, disse 
Biden na quarta-feira, 
16, durante um discurso 
em Wilmington, no esta-
do de Delaware.

O democrata subli-
nhou que apoia o lan-
çamento rápido de uma 
vacina, mas só se de-
monstrar que é segura 
e eficaz, se houver “total 
transparência” do ponto 
de vista científico e se 
for distribuída de forma 
“equitativa”.

Já Trump – no país 
mais castigado no mun-
do pelo Covid-19, com 
mais 6,6 milhões de con-
tágios e quase 200.000 

mortes – joga com a ex-
pectativa da população 
de ver uma luz no fim do 
túnel.  “Estamos a poucas 
semanas de conseguir a 
vacina, já sabem, pode-
riam ser três ou quatro 
semanas”, disse em uma 
sessão de perguntas e res-
postas com eleitores na 
Pensilvânia, transmitida 
pela ABC News.

Poucas horas antes, 
falando com a Fox News, 
Trump tinha dito que a 
vacina poderia chegar em 
“poderiam ser oito sema-
nas”, mesmo quando um 
especialista do governo 
advertiu, na mesma quar-
ta-feira, que uma vacina 
para uso em massa não 
tem como estar disponí-
vel antes de 2021.

O diretor dos Centros 
de Prevenção e Luta con-
tra Doenças (CDC), Ro-
bert Redfield, disse no 
Congresso que se houver 
uma vacina este ano não 
seria para distribuição em 
massa, “mas em forneci-
mento limitado e deverá 
ser priorizada para os 
setores de saúde e os mais 
vulneráveis”, acrescentou.

Trump também men-

tiu quando perguntado 
sobre o motivo pelo qual 
tinha minimizado a gra-
vidade da pandemia nos 
primeiros meses. “Eu 
não subestimei a impor-
tância”, respondeu. “De 
fato, em muitos senti-
dos, a ressaltei em ter-
mos de tomar medidas”.

Só que ficou regis-
trado que ele declarou 
ao jornalista Bob Woo-
dward durante entrevis-
tas gravadas em feverei-
ro e março que tinha de-
cidido deliberadamente 
“minimizar” a gravidade 
do Covid-19 dizendo que 
era para evitar “alar-
mar” os estadunidenses, 
mas acabou causando a 
morte de 200.000, além 
de cenas alarmantes 
como a de cadáveres em 
containers frigorífico, 
como chegou a acontecer 
em Nova Iorque.

O pres idente ,  que 
rara vez usa máscara em 
público, jogou a culpa 
do desastre na popula-
ção dizendo que “muita 
gente não quer usar 
máscaras e as pessoas 
não acreditam que as 
máscaras sejam boas”.

“A desistência da can-
didatura da autoprocla-
mada presidente Jeanine 
Áñez às eleições do pró-
ximo dia 18 de outubro 
reflete o fracasso de um 
desgoverno títere dos Es-
tados Unidos”, declarou 
Dolores Arce, ex-direto-
ra-executiva do Centro de 
Produções Radiofônicas 
da Bolívia (Cepra) e ex-
chefe das Rádios dos Po-
vos Originários (RPOs).

“O fato é que o gover-
no estadunidense está 
efetivamente preocupa-
do, pois a imensa im-
popularidade de Áñez 
está refletida na última 
pesquisa em que caiu 10 
pontos, de 18% para 8%. 
Agem para não saírem 
derrotadíssimos”, acres-
centou Dolores, diante 
do visível agravamento 
da crise sanitária e do 
desemprego, ao mesmo 
tempo da multiplicação 
dos casos de corrupção.

É uma manobra que 
vai além do eleitoral, 
frisou a comunicadora, 
“pois também tenta uni-
ficar o voto da direita, ali-
nhando a reação contra 
o Movimento Ao Socia-
lismo (MAS), que lidera 
todas as pesquisas”. “Na 
verdade, tentam bene-
ficiar a Carlos Mesa, do 
Comunidade Cidadã, mas 
uma parte dos votos é 
transferida para o can-
didato do Oriente (Santa 
Cruz e Beni – Estados 
onde está a Meia Lua 

separatista), que é Ca-
macho. Mas, felizmente, 
esta transferência de vo-
tos não se dá automatica-
mente, e eles se dividem”, 
ressaltou.

Dolores Arce também 
alertou para o alto percen-
tual de votos indecisos, 
nulos, brancos e chamou 
a atenção para os ocultos, 
apontados por todas as 
pesquisas. “Particular-
mente em relação aos 
ocultos, que são muitos, 
acreditamos que sejam do 
candidato do MAS, Luis 
Arce Catacora. Pelo alto 
nível de perseguição que 
está ocorrendo contra os 
seus simpatizantes, mui-
tos preferem não mostrar 
sua predileção”, destacou.

Para Dolores, “neste 
momento, o que mais se 
deve temer, preocupar 
e desconfiar é a presen-
ça de Salvador Romero 

como presidente do Tri-
bunal Superior Eleitoral 
(TSE) da Bolívia, pois ele 
é uma ficha, um agente 
do Departamento de Es-
tado norte-americano”. 
“Salvador Romero es-
teve em Honduras para 
consolidar a fraude, na 
perseguição e proscrição 
do presidente Manuel Ze-
laya, e foi designado dire-
tor do Instituto Nacional 
Democrata (NDI na sigla 
em inglês) entre 2011 e 
2014 para apoiar, com o 
apoio da USAID, grupos 
opositores ao processo 
de mudanças. Não pode-
mos nos esquecer do jogo 
sujo que desempenhado a 
Organização dos Estados 
Americanos (OEA) ao não 
reconhecer a legitimidade 
das últimas eleições e ale-
gar que houve fraude sem 
aportar nenhuma prova”, 
concluiu.
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Snowden: ‘EUA quer prender Assange 
por denunciar seus crimes de guerra’

 Snowden (d) denuncia tentativa de extradição de Assange: “agressão à imprensa”

Europeus rechaçam anúncio ilegal de Pompeo 
sobre “retorno de sanções da ONU ao Irã”

A extradição aos EUA do jornalista e preso político 
Julian Assange representaria um grande risco 
para todos os jornalistas e um atentado contra a 
liberdade de imprensa, alertou Edward Snowden

7

C
 B

ar
ria

/R
eu

te
rs

Foto da assinatura do acordo nuclear 5+1 com o Irã, 
com a presença do negociador de Obama, John Kerry  

Índia contrata 100 milhões de 
doses da vacina russa Sputnik V

Polícia alemã afasta nazis 
infiltrados na corporação 

OMC: tarifas de Trump sobre a 
China violam normas do comércio
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O governo dos EUA 
quer prender Ju-
lian Assange “o 
resto de sua vida 

por seu melhor trabalho, 
o realizado pelo seu site 
WikiLeaks: aquele que fez 
ao filtrar os registros de 
ações que são crimes de 
guerra explícitos e abusos 
de poder”, afirmou Edward 
Snowden, que, por sua vez, 
teve de buscar exílio na 
Rússia, após contribuir, de 
forma similar a Assange, 
com a revelação de extensos 
documentos cujo teor mos-
travam a interferência e 
espionagem global norte-a-
mericana que atenta contra 
soberania de países, ação 
independente de governos e 
privacidade dos indivíduos.

“Não há como condenar 
Julian Assange sob a Lei 
de Espionagem sem que as 
mesmas normas recaiam 
sobre o The New York Ti-
mes e outros meios”, que 
divulgaram as informações 
sistematizadas pelo Wikele-
aks, prosseguiu Snowden, 
que ao tomar consciência 
da magnitude dos crimes 
cometidos pelo governo nor-
te-americano, partiu de sua 
condição de técnico a serviço 
da agência de espionagem 
CIA para tornar públicas 
as informações a que tivera 
acesso, aí, assim como na 
chamada Agência de Segu-
rança Nacional dos EUA.

 “Você pode compreen-
der que condená-lo preju-
dica a todos. Isso prejudica 
tua sociedade. Prejudica 
o futuro de teus filhos”, 
acrescentou Snowden, di-
rigindo-se aos cidadãos 
norte-americanos.

A extradição aos Estados 
Unidos do jornalista e preso 
político Julian Assange, que 
está encarcerado na prisão 
de segurança máxima de 
Belsmarsh, na Inglaterra, 
por denunciar os crimes de 
guerra dos EUA, e sua per-
seguição pelas revelações 
que deixaram exposto o 
abuso de poder, representa 
um grande risco para todos 
os jornalistas e vai contra a 
liberdade de imprensa, afir-
mou Snowden, em entrevis-
ta concedida ao jornalista 
Joe Rogan, em seu podcast, 
Joe Rogan Experience, na 
terça-feira (15).

Se extraditado, Assange 
pode ser condenado a 175 
anos por “espionagem” 
– isto é, por divulgar do-
cumentos do Pentágono 
mostrando crimes de guer-
ra cometidos no Iraque e 
Afeganistão, e a tortura em 
Guantánamo. No mundo 
inteiro, tem se multiplica-
do o clamor contra a extra-
dição de Assange, de parte 
de um grande número de 
jornalistas, juristas, perso-
nalidades e entidades.

 Já Snowden segue na 
Rússia mais de cinco anos 
após ter divulgado uma 

das maiores coleções de 
documentos secretos da 
história, que demonstra-
ram que a Agência de Segu-
rança Nacional (NSA) dos 
Estados Unidos grampeia 
milhões de usuários na 
internet e nos telefones 
diariamente.

Entre outros feitos, 
Snowden divulgou através 
do jornal inglês “Guar-
dian” a ordem secreta do 
tribunal secreto Fisa que 
ordenou o grampo geral 
de todos os 98,9 milhões 
de telefones da operadora 
Verizon por três meses, e 
também as 41 páginas de 
PowerPoint que revelam 
a existência do Programa 
Prisma, através do qual 
a NSA grampeia direta-
mente os usuários do Goo-
gle, Microsoft, Facebook, 
Skype, Apple e mais quatro 
gigantes da internet, e 
ainda que o grampo atinge 
os EUA e o planeta inteiro.

PRECEDENTE ILEGAL
“Esse caso marca um 

precedente legal nos EUA, 
onde a justiça tradicio-
nalmente tem feito uma 
clara distinção entre os 
jornalistas e suas fontes. 
Se for condenado à cadeia 
perpetua, sua sentença 
poderia impactar toda a 
esfera midiática”, anali-
sou Snowden.

“Por muito abusivas 
que tenham sido as ações 
sob a Lei de Espionagem, 
nos últimos 50 anos o go-
verno tinha uma espécie 
de acordo tácito. Nunca 
apresentaram acusações 
contra os meios de comu-
nicação… acusavam suas 
fontes”, explicou. “Estão 
rompendo esse acordo com 
o caso de Julian Assange. 
Assange não é a fonte, é 
simplesmente um editor. 
Dirige uma organização de 
imprensa”, enfatizou.

Já se passaram dez anos 
desde que o WikiLeaks, 
junto com alguns dos maio-
res jornais do mundo, di-
vulgou o conhecido vídeo 
“Assassinato Colateral”, 
tirado de um helicóptero 
de guerra norte-america-
no em Bagdá que mostra 
o trucidamento de civis 
iraquianos desarmados, 
inclusive dois jornalistas. 
O documento sintetiza 
brutalmente os milhares 
e milhares de arquivos do 
Pentágono sobre a guerra.

A publicação não foi 
feita em solo norte-ameri-
cano, Assange não é cida-
dão norte-americano e se 
prevalecer o precedente, 
enquanto se oficializa a 
extraterritorialidade de 
leis norte-americanas e a 
impunidade dos crimes de 
guerra, qualquer um, em 
qualquer lugar do mundo, 
que publique algo de que 
Washington não goste, 
pode virar o próximo alvo.

A polícia do estado alemão da Renânia do 
Norte-Vestfália executou na quarta-feira (16) 
uma operação contra um grupo de extrema 
direita dentro da própria polícia estadual que 
fazia em chats apologia do nazismo.

Até agora, os investigadores encontraram 
126 imagens divulgadas nos grupos de chat, 
incluindo fotos de Adolf Hitler, suásticas e 
montagens que mostram refugiados em câma-
ras de gás. “É uma vergonha para a polícia”, 
afirmou o secretário estadual do Interior, 
Herbert Reul, em Düsseldorf.

Ele anunciou que são 29 os extremistas, 
todos afastados das funções e incursos em 
processos disciplinares. 14 já foram afastados 
definitivamente da corporação policial. Para o 
secretário de Interior, diante da dimensão do 
caso, “não se pode mais falar em casos isolados”.

Sindicatos de policiais se manifestaram 
sobre a operação, apontando que combater o 
extremismo de direita “faz parte do DNA da 
polícia alemã”. As entidades reiteraram que 
o grupo de acusados não reflete as posições da 
maioria da corporação.

Foram cumpridos mandados de busca e apre-
ensão contra os 14 policiais afastados e também 
contra 34 unidades da polícia nas cidades de 
Duisburg, Essen, Moers, Mülheim e Oberhausen.

Reul disse que os investigadores chegaram 
ao grupo por acaso. Um policial de Essen, que 
era suspeito de repassar informações sigilosas 
a um jornalista, estava sob investigação por 
isso. O exame do celular dele permitiu chegar 
à rede de extremistas.

Dos 29 acusados até o momento, 25 são da 
polícia de Essen. Reul disse que metade dos 
acusados postava mensagens extremistas, 
de conteúdo racista e neonazista, e a outra 
metade apenas lia.

Entre os acusados estão também policiais 
com origens migratórias, disse o secretário. Nas 
operações foram apreendidos outros celulares 
e por isso o total de acusados pode aumentar.

Reul anunciou que a polícia de Essen pas-
sará por uma inspeção e que criará o cargo de 
encarregado de extremismo de direita para a 
polícia do estado. A maioria dos 29 acusados 
trabalham ou trabalharam em algum mo-
mento na delegacia de Mülheim an der Ruhr, 
subordinada à polícia da cidade de Essen.

O antro de nazistas de Essen não é um caso 
isolado na moderna Alemanha, como mostra-
ram o massacre de Hanau em fevereiro, em 
que nove pessoas foram mortas em quiosques 
freqüentados por turcos e imigrantes, e o 
julgamento do autor do ataque em que foram 
mortas duas pessoas em uma sinagoga em 
Halle, no final de julho.

Em sua condenação ao massacre de Hanau, 
Olaf Scholz, o vice de Ângela Merkel, enfatizou 
que nosso debate político “não pode ignorar o fato 
de que há terrorismo de extrema direita na Ale-
manha 75 anos após a ditadura nazista”, advertiu.

Em junho de 2019, o deputado democrata-
cristão Walter Lübcke, favorável à imigração, 
foi morto a tiros no terraço de sua casa por um 
ultradireitista, no estado de Hesse. Em fevereiro 
do atual ano, 12 membros de um grupo de extre-
ma direita foram presos por planejarem ataques 
imitando o massacre da mesquita de 2019 na 
Nova Zelândia. Entre 2000 e 2006, o grupo 
neonazista NSU matou nove estrangeiros.

Outra manifestação disso é o crescimento 
do partido extremista e anti-imigração Alter-
nativa pela Alemanha (AfD), que boa parte da 
classe política alemã acusa de incitar o ódio.

Em comunicado sobre Hanau, a vice-presi-
dente do parlamento alemão, Claudia Roth, con-
vocou a barrar o extremismo. “Depois do NSU, 
do assassinato de Walter Lübcke e de Halle, 
fica claro novamente: o terror de direita é uma 
realidade na Alemanha. As redes extremistas 
de direita são uma realidade na Alemanha”.

Então – exigiu a deputada verde -, “vamos 
chamá-los pelo nome, em vez de falar calmamente 
sobre ‘tiroteios’ ou ‘assassinos solitários’ ou ‘xeno-
fobia’”. “Vamos finalmente agir à altura”, concluiu.

Em carta ao Conselho 
de Segurança da ONU, 
França, Grã-Bretanha e 
Alemanha repudiaram o 
anúncio do secretário de 
Estado, Mike Pompeo, de 
que a partir deste domingo 
(20), estariam “restabele-
cidas” todas as sanções da 
ONU contra o Irã e que 
quem não obedecesse ao 
ultimato de Washington 
seria sancionado também. 
Há um mês, o Conselho de 
Segurança da ONU havia, 
por ampla maioria (13 a 2), 
rechaçado a pretensão de 
Washington.

Os ministros das Rela-
ções Exteriores dos três 
principais países europeus 
ocidentais assinalaram que 
os EUA “não são mais signa-
tários” do JCPOA – o nome 
oficial do acordo nuclear 
com o Irã – e, portanto, “não 
têm autoridade legal” para 
desencadear as sanções.

“Nesta carta, expressa-
mos nossa opinião comum 
de que a suposta notificação 
nos termos do parágrafo 11 
da UNSCR 2231 (2015) re-
cebida dos Estados Unidos 
da América e distribuída 
aos Membros do Conselho 
de Segurança da ONU é 
incapaz de ter efeito legal 
e, portanto, não pode ser 
efetivado o procedimento 
previsto no parágrafo 11”.

“Decorre daí que qual-
quer decisão e ações que 
fossem tomadas com base 
neste procedimento ou 
em seu possível resultado 
também seriam incapazes 
de produzir qualquer efei-
to jurídico”, enfatizaram 
Paris, Londres e Berlim, 
conhecidos no âmbito do 
acordo nuclear com o Irã 
de 2015 como E3 (três eu-
ropeus signatários).

O E3 destacou ainda que 
“trabalhou incansavelmen-
te para preservar o acordo 
nuclear e continua compro-
metido em fazê-lo”. França, 
Grã Bretanha e Alemanha 
enfatizaram que permane-
cem comprometidas com 
a “implementação total” 
da resolução do Conselho 
de Segurança de 2015 que 
endossa o JCPOA.

“DELÍRIO OBSTINADO”
Rússia e a China, igual-

mente signatários do acordo, 
também rechaçam a arrogan-
te pretensão de Washington. 
“É muito doloroso ver como 
um grande país se humilha 
assim, se opõe em seu delírio 
obstinado a outros membros 
do Conselho de Segurança 
da ONU”, tuitou Dmitry 
Polyanskiy, embaixador da 
Rússia junto à ONU.

“Todos nós dissemos cla-
ramente em agosto que as 
alegações dos EUA de desen-
cadear o snapback são ilegíti-
mas. Washington é surdo?”, 
acrescentou. “Os Estados 
Unidos parecem ser persis-
tentes em minar o direito 
internacional ao impor sua 
vontade egoísta aos outros”.

Há dois anos, Trump 
retirou o país do acordo com 
o Irã e desencadeou uma sa-
raivada de sanções, voltadas 
para impedir a exportação 
de petróleo e matar de fome 
o povo iraniano, que segue 
resistindo.

No mês passado, Wa-
shington sofreu uma enor-
me derrota no Conselho de 
Segurança da ONU, que 
recusou pressão dos EUA 
para ilegalmente impedir 
que o fim da proibição ao 
Irã, de compra e venda de 
armamentos, entrasse em 
vigor no início de outubro.

Foi amplamente ma-
joritária a avaliação de 
que, por ter se retirado 
unilateralmente há dois 
anos do acordo JCPOA, 
a parte norte-americana 
não tinha qualquer direito 
a opinar sobre dispositivos 
do mesmo.

Negociado durante anos 
pelos EUA e Irã, o JCPOA 
estabeleceu limites mais 
rígidos para o programa 
nuclear iraniano do que os 
mecanismos usuais da Não
-Proliferação, sob controle 
da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), 
em troca da normalização do 
intercâmbio comercial e fim 
das sanções.

Foi assinado também 
pela Rússia, China, Grã 
Bretanha, França e Ale-
manha, e consagrado pelo 
Conselho de Segurança da 
ONU. Conforme a AIEA, 
o Irã vinha cumprindo 
fielmente o acordo, até a 
ruptura de Trump.

Em Teerã, o presidente 
Hassan Rouhani afirmou 
que os EUA “enfrentam 
a derrota” quando sua 
tentativa de reimpor as 
sanções da ONU ao Irã 
encontrou oposição inter-
nacional.

“A América enfrentou a 
derrota em seu movimento 
pelas sanções e a resposta 
negativa da comunidade 
internacional. Nunca cede-
remos à pressão dos EUA 
e o Irã dará uma resposta 
esmagadora à intimidação 
dos EUA ”, disse o líder 
iraniano no domingo.

Ele acrescentou que o 
fato de os parceiros euro-
peus de Washington terem 
reagido negativamente ao 
movimento unilateral mos-
tra que “a pressão america-
na nas áreas política e jurí-
dica falhou”, acrescentou.

No sábado, o chanceler 
iraniano Mohammad Javad 
Zarif havia convocado a 
comunidade internacional a 
deter “o bullying da Améri-
ca”. “Os norte-americanos, 
via de regra, agem como 
agressores e impõem san-
ções. A comunidade mun-
dial deve decidir como agir 
em relação ao bullying”.

O Irã disse repetida-
mente que não renego-
ciará o acordo existente 
ou fará um novo com os 
EUA enquanto as sanções 

permanecerem em vigor.
ACORDO NUCLEAR

No domingo anterior, o 
candidato democrata a pre-
sidente, Joe Biden, afirmou 
em artigo de opinião para o 
portal CNN que levará os 
EUA de volta ao Acordo de 
2015 – assinado então por 
Barack Obama, de quem 
era vice – se o Irã retornar 
ao “cumprimento estrito” 
do acordo nuclear, conhe-
cido como Plano de Ação 
Global Conjunto (JCPOA, 
na sigla em inglês).

O acordo era conside-
rado como a principal vi-
tória diplomática de Oba-
ma no segundo mandato, 
negociado durante anos, 
e comemorado pelo então 
secretário de Estado John 
Kerry, mas foi rasgado por 
Trump, sob a alegação de 
que era “péssimo”.

“Oferecerei a Teerã um 
caminho confiável de vol-
ta à diplomacia. Se o Irã 
retornar ao cumprimento 
estrito do acordo nuclear, 
os Estados Unidos volta-
riam a aderir ao acordo 
como ponto de partida para 
negociações subsequentes. 
Com nossos aliados, traba-
lharemos para fortalecer e 
estender as disposições do 
acordo nuclear, ao mesmo 
tempo em que abordaremos 
outras questões preocupan-
tes”, escreveu Biden.

 Biden registrou que a re-
tirada unilateral tivera como 
consequência o retrocesso 
no que havia sido consegui-
do de controle do programa 
nuclear iraniano e colocado 
tropas dos EUA no vizinho 
Iraque em situação de inse-
gurança, tudo ao contrário 
do que Trump prometera ao 
rasgar o tratado negociado 
durante anos e assinado por 
Obama, que o presidente 
bilionário de agora classifica 
como “péssimo”.

Biden também se com-
prometeu a, no primeiro 
dia de mandato, revogar 
a vergonhosa proibição 
de viagens de Trump que 
afeta uma série de países 
de maioria muçulmana. Ele 
também anunciou que iria 
tornar sem efeito sanções 
que prejudiquem o com-
bate do Irã à pandemia de 
coronavírus – o que Trump 
tem feito, criminosamente.

Em agosto, Dos 15 mem-
bros do Conselho de Segu-
rança da ONU, cinco per-
manentes e 10 por rotação, 
Washington só obteve o voto 
da República Dominicana 
para sua intenção de pressio-
nar Teerã com mais sanções. 

Leia a íntegra da materia 
em www.horadopovo.com.br

Um acordo firmado nesta 
quarta-feira com o Fundo de 
Investimento Direto Russo 
(RDIF) permitirá que o povo 
indiano tenha acesso a 100 
milhões de doses da vacina 
Sputnik V contra o avanço do 
coronavírus ainda neste ano.

Conforme o documento 
firmado pela empresa farma-
cêutica indiana Dr. Reddy’s 
Laboratories com a RDIF, as 
doses poderão a começar a ser 
entregues no final de 2020, 
estando sujeitas à conclusão 
de testes bem-sucedidos – que 
já se encontram na fase III – e 
ao registro da vacina pelas 
autoridades reguladoras.

Para Kirill Dmitriev, di-
retor-geral do RDIF, a par-
ceria com a Dr. Reddy, uma 
das principais empresas far-
macêuticas da Índia, é fun-
damental, pois o país está 
entre os mais gravemente 
prejudicados pela covid-19. “A 
Índia está entre os países mais 
severamente afetados pelo 
coronavírus e acreditamos 

que nossa plataforma de vetor 
duplo de adenovírus humano 
fornecerá uma opção segura e 
cientificamente validada para 
o país na batalha contra o 
vírus”, acrescentou. Além do 
país asiático, o RDIF fechou 
parcerias estratégicas com 
mais de 18 países, somando 
mais de US$ 40 bilhões.

“A vacina Sputnik V pode 
fornecer uma opção confiável 
em nossa luta contra o coro-
navírus na Índia”, declarou 
G V Prasad, diretor-geral do 
Dr.Reddy. Segundo Prasad, “os 
resultados da Fase I e II mos-
traram-se promissores, e agora 
conduziremos os testes da Fase 
III para atender os requisitos 
dos reguladores indianos”.

De acordo com o professor 
Sergey Tsarenko, médico-chefe 
Adjunto de Anestesiologia e Re-
animação em Moscou, “os prin-
cipais critérios para avaliar uma 
vacina são segurança e eficácia, 
garantidas pelo Sputnik V”.
Leia mais no site horadopovo

A Organização Mun-
dial do Comércio (OMC) 
anunciou na terça-feira 
(15) que as tarifas ins-
tauradas pelo presidente 
Donald Trump sobre 
produtos chineses no 
decorrer de 2018 violam 
as regras do comércio 
internacional. A OMC 
apoiou uma reclamação 
da China sobre as tarifas 
impostas a cerca de US$ 
234 bilhões em bens.

O painel da OMC 
concluiu que as tarifas 
violavam várias regras, 
incluindo uma de que 
os países devem aplicar 
tarifas iguais a todos 
os parceiros comerciais 
membros. A decisão terá 
pouco efeito prático, as-
sinalou a CNN, já que o 
conselho de apelações 
da OMC está pratica-
mente sem operar, após 
Washington bloquear as 
nomeações dos juízes.

 Trump impôs tarifas 
sobre bilhões de dólares 
em importações chinesas 
na tentativa de deter o 
programa chinês de alta 
tecnologia, que tem como 
meta dominar tecnolo-
gias de ponta em teleco-
municações, computação 
quântica, inteligência 
artificial, veículos autô-
nomos e outras áreas, 
com o regime norte-a-
mericano alegando que 
isso só ocorria graças a 
transferências forçadas 
de tecnologia e suposto 
roubo de patentes.

Washington e Pequim 
chegaram a um acordo 
preliminar (“Fase 1”), 
para congelar a guerra 
tarifária, com a China se 

comprometendo a com-
prar um volume maior 
aos norte-americanos, e 
permanência em vigor 
das tarifas já impostas, 
mas sem entrada em 
vigor de mais sobreta-
xação já prevista.

Diante da conde-
nação pelo organismo 
mundial, a resposta do 
representante de Co-
mércio dos EUA, Robert 
Lighthizer, foi dizer que 
a deliberação, contra 
a guerra tarifária de 
Trump, demonstra que 
é “a OMC é ineficaz”.

Em outra frente 
da guerra tarifária de 
Trump, Washington 
concordou em recuar 
do aumento de tarifas 
de 10% que impusera 
em agosto ao alumínio 
canadense, substituído 
por uma cota, com a 
possibilidade de reim-
posição retroativa caso 
o volume da cota seja 
excedido.

Para essa imposição 
de tarifa, a Casa Bran-
ca alegou que as im-
portações de alumínio 
canadense ameaçavam 
a segurança nacional 
dos EUA – pretexto 
que tem sido usado e 
abusado por Trump, na 
tentativa de reverter a 
decadência da economia 
norte-americana. Ao 
fazer isso, Trump saíra 
de um acordo pelo qual 
havia suspenso as sobre-
taxas sobre Canadá e do 
México no ano passado 
em meio às negociações 
sobre o novo Nafta, que 
entrou em vigor em ju-
lho deste ano.



Polemiquim em torno do Grande Sertão 

ESPECIAL

SIDNEI SCHNEIDER 

Guimarães Rosa detestou James Joyce, 
preferia o gaúcho Simões Lopes Neto 

O escritor Guimarães 
Rosa, na década de 50 
do século passado (foto: 

Eugênio Silva/O Cruzeiro)

uem conta a história 
de Grande sertão: 
veredas, o romance 
de Guimarães Rosa, é o 
personagem Riobaldo. 
Tudo o que saberemos 
a partir da sua leitu-
ra é narrado por ele a 
um doutor da cidade. 

É essa narrativa que constrói o 
personagem e todos os outros. 
As opções sintáticas e a escolha 
vocabular que lhe confere o au-
tor recriam a fala do sertanejo 
mineiro. Fala anotada de modo 
incansável em caderninhos du-
rante as incursões de Rosa pelo 
sertão, provinha também de 
solicitações feitas ao pai, atra-
vés de cartas, para que este lhe 
enviasse expressões e enredos 
curiosos ouvidos de tropeiros em 
Cordisburgo, sua cidade natal, 
além da própria memória do 
escritor, relacionada ao período 
em que lá viveu.

O português-brasileiro local 
foi trabalhado pela inventivi-
dade do escritor, senhor da sua 
linguagem, que criava neologis-
mos e construções verbais se-
melhantes ao modo de falar das 
suas fontes sertanejas. Arcaiza-
va palavras correntes, enfeixava 
ordens sintáticas discordantes 
das normativas e urbanas, man-
tinha as seguidas pausas e mu-
danças de direção da linguagem 
oral. Em suma, imitava o falar 
do sertanejo mineiro, sem, no 
entanto, copiá-lo, mais afeito aos 
procedimentos, ao modo do ser-
tanejo construir, usar sua língua. 
Que parte da academia, da crítica 
e até dos escritores insista em ver 
nisso procedimentos oriundos da 
leitura de James Joyce, quando 
nada o justifica no cotejo das 
obras, revela apenas mais um 
daqueles velhos estratagemas 
já denunciados por Graciliano 
Ramos em Linhas tortas, a 
tentativa indigna de colocar 
uma falsa etiqueta estrangeira 
no autor nacional de prestígio 
para com ela se justificar o seu 
valor, como se isso fosse o su-
prassumo da crítica. [1]

Guimarães Rosa não está 
nem um pouco obcecado por 
palavras-container como o irlan-
dês James Joyce. Quando este, 
por exemplo, escreve o nome 
Anna Lívia, pretenderia que 
recordássemos não só da anti-
guidade latina do nome Lívia 
e da sua matriz semântica que 
inclui os termos alva, branca 
e lívida, mas também (e como, 
sem a ajuda dos mirabolantes 
livros exegéticos?) do navio ir-
landês Anna Liffey; do nome do 
rio que banha Dublin, o Liffey; 
da expressão homófona e enor-
memente contraída I’nna leave 
ya e assim por diante. Escolhi 
esse exemplo por ser provavel-
mente o mais simples do livro 
Finnegans wake, sem entrar 
no emaranhado das furioucas 
manavras sianosas do incon-
trolho miautor rimlandês – e 
aqui apenas brinco e simplifico à 
pressa o seu tipo de construção. 
A sanha interpretativa da aca-
demia recebeu divertida crítica 
de Umberto Eco, ao ser desbara-
tada por meras impossibilidades 
histórico-cronológicas, como a 
suposta referência de Joyce ao 
líder soviético Andrei Jdanov: 
“Puro delírio – mas entre os 
fãs de Joyce, podemos en-
contrar hipóteses ainda mais 
absurdas”. [2] Além de tudo, a 
partir de Ulisses, Joyce pas-
sou a criar palavras usando 
várias línguas, do romeno ao 
sânscrito, dificultando enor-
memente a leitura. [3]

Não é o que ocorre em Gran-
de sertão: veredas. Quando 
eventualmente Guimarães Rosa 
trabalha com formação de pa-
lavras, elas soam adequadas ao 
personagem, como se tivessem 
nascido no sertão. Não busca 
emendar estilhaços de palavras 
para formar palavras visivel-
mente estilhaçadas. Nem exerce 
mero artifício: o povo brasileiro 
adora uma palavra nova para 
sair falando por aí, algumas 
acabam incorporadas ao dicio-
nário. Verdade que, nas cerca 
de seiscentas páginas do livro, 

é possível encontrar a palavra 
esmarte, aparentada do inglês 
smart, astucioso ou inteligente, 
mas não se deve esquecer que o 
verbo esmar, do português an-
tigo, possui um sentido aproxi-
mado (avaliar, calcular, refletir), 
nem obliterar o fato de grupos 
ingleses e norte-americanos 
explorarem, desde há muito, os 
minérios e trabalhadores de Mi-
nas Gerais, podendo a palavra 
ter saltado por essa via para a 
linguagem local. Se a construção 
e a escolha das palavras objeti-
vam a leitura polissêmica, como 
em qualquer obra literária, não 
resvalam para a tentativa nau-
seante de empilhar um absurdo 
de significados praticamente 
indecifráveis.

Quanto à suposta apropriação 
de Guimarães Rosa do monólogo 
interior de Ulisses, diga-se pri-
meiro que essa técnica não foi 
inventada por Joyce, como este 
inclusive reconheceu, mas pelo 
escritor francês Édouard Du-
jardin, em Os loureiros estão 
cortados, publicado em 1887.[4] 

Ulisses é de 1922 e começou a 
ser escrito em 1914, sendo que 
o romancista inglês Stephen 
Hudson, próximo a Joyce, havia 
utilizado a técnica anteriormen-
te. Deve-se ao livro do irlandês, 
isto sim, a veiculação e discussão 
da técnica entre os escritores.

Como já externamos em 
outro momento, a técnica do 
monólogo interior não se reduz 
a uma simples peroração inti-
mista na primeira pessoa do 
singular, mas diz respeito a uma 
confrontação simultânea entre 
os pensamentos ou devaneios 
de um personagem e o mundo 
a sua volta. Num mesmo tre-
cho o escritor pode dar a ver a 
consciência do seu personagem 
em movimento, ou seja, sua 
confabulação interna, na pri-
meira pessoa (eu), e o meio em 
que ele se encontra, a paisagem 
objetiva e social, através da voz 
do narrador, com o personagem 
figurando na terceira pessoa 
(ele). No cinema, certas cenas 
são construídas de forma aná-
loga, quando simultaneamente 
se vê a ação do personagem e 
se ouve os seus pensamentos 
ou devaneios. Quando Lukács, 
pretendendo criticar a obra de 
Joyce, critica a técnica dizendo 
que ela dissolve a realidade, 
não está levando em conta tudo 
o que se pode fazer com ela. O 
maior ou menor grau de subje-
tividade depende somente das 
intenções do autor. Para Brecht, 
a técnica pode ser usada “tanto a 
tortas como a direitas”. [5] Joyce 
faz uso dela para dar a ver o 
mundo íntimo de Molly Bloom.

Em Grande sertão: vere-
das, o que temos é a narração 
do personagem Riobaldo, um 
relato bastante ciente de si mes-
mo, dirigido para o doutor da 
cidade, sem vaivéns da primeira 
à terceira pessoa relativos a um 
mesmo personagem. A presen-
ça do oculto doutor-ouvinte é 
percebida pelo leitor porque a 
fala-narrativa de Riobaldo o 
interpela: chama-lhe a atenção, 
dirige-lhe perguntas, expõe-lhe 
dúvidas. Joyce, por seu tur-
no, narra Molly Bloom consigo 
mesma, como se ele invadisse os 
seus pensamentos e sensações, o 
desconexo do seu mundo interior. 
Há uma espécie de transe, um 
jorro de quarenta mil palavras 
que se esbatem, saltam de uma 
à outra sem aviso. É a escrita da 
livre associação freudiana, ainda 
que não obtida pela escrita auto-
mática dos surrealistas.

O leitor perdoe tantas minu-
dências, mas a legião de fãs de 
Joyce, grande parte não leitores 

da obra que admiram, perturba 
o ambiente.

Dito isto, já é hora de ouvir 
a opinião do autor. Guimarães 
Rosa rejeitou sem dó algum a 
obra mais célebre de Joyce: “O 
Ulysses, fiz várias tentativas 
[de leitura], que nunca foram 
além de pedaços de páginas. 
Acho nele um ludismo, uma 
atitude que não me é simpáti-
ca, excessiva intencionalidade 
formal, muitíssimo de ‘voulu’, 
que me repele.” (Carta a Mary 
Lou Daniel, 03.11.1964, pu-
blicada pela mesma em João 
Guimarães Rosa: travessia 
literária. Rio de Janeiro: José 
Olympio, 1968, p. 73).

***

Quem busca etiquetar uma 
feição joyceana no romance 
de Guimarães Rosa, talvez se 
surpreenda com o que vamos 
afirmar acerca da importância 
das inovações técnico-narrativas 
do “regionalista” gaúcho Simões 
Lopes Neto para a criação de 
Grande sertão: veredas.

Antes, porém, é preciso dizer 
que um escritor obviamente 
dialoga com as mais diferentes 
fontes da literatura nacional 
e universal. Que Machado de 
Assis, entre as suas muitas leitu-
ras, leu Shakespeare, para citar 
um autor estrangeiro, e que essa 
leitura tenha propiciado um 
diálogo profícuo e reconhecível 
em trechos da sua obra, é um 
fato que não desmerece a nin-
guém, nem a Machado, nem a 
Shakespeare, pois não se trata 
de submissão, nem mesmo a 
Shakespeare. Que, igualmente, 
Machado tenha usufruído de 
modos da ficção medieval cava-
lheiresca, muitíssimo anterior 
ao Dom Quixote, que conduzem 
a uma situação sem saída (ou 
melhor, no caso de Machado, em 
que a saída não esteja dentro, 
mas fora do texto, precisamente 
na vida real), ao escrever um dos 
seus melhores contos, talvez o 
melhor, Pai contra mãe, é outro 
fato. Evidente que o problema 
não é esse. Relacionar-se com 
o já produzido é uma das con-
dições da criação. O problema 
existe quando se força a barra 
para, na prática, impingir uma 
condição inferior e caudatária 
ao que foi criado com esforço 
próprio no âmbito da literatura 
nacional, refletindo-se assim, 
apenas, a posição em que se 
encontram os formuladores de 
tais teses, súditos involuntários 
da dominação econômica e acul-
tural sobre o país e o mundo.

A leitura do livro Contos 
gauchescos (1912), de Simões 
Lopes Neto, um dos mais im-
portantes escritores brasileiros, 
muitas vezes relegado à mera eti-
queta de regionalista, ou então à 
de autor de língua pouco compre-
ensível nacionalmente – como se 
tudo o que lêssemos de Estados 

que não o nosso não exigisse um 
mínimo de esforço, tal o tamanho 
e a diversidade do nosso país – 
possibilitou a Guimarães Rosa 
equacionar a estrutura narrativa 
do seu romance. Ou, optando por 
um grau menor na relevância 
de tal leitura, confirmou uma 
inclinação anterior.

Antes de qualquer outro, 
Simões Lopes Neto resolveu 
um problema fundamental da 
ficção brasileira de sua época, 
através de um expediente téc-
nico-narrativo que igualmente 
dá forma e estrutura Grande 
sertão: veredas (1956). Até 
então, a literatura em voga, com 
Coelho Neto a frente de toda 
uma geração, buscava abordar 
contingentes humanos rele-
gados ao interior do país, sem 
superar, no entanto, certo travo 
de artificialidade, corresponden-
te à rasa abordagem social. Os 
personagens “falavam” através 
da língua popular característica 
de sua região, inclusive com 
marcas exageradas de ortogra-
fia (não há distinção, entre o 
mundo urbano e rural, quanto 
aos brasileiros tenderem a não 
pronunciar, fora de eventos mais 
formais, o “r” final dos verbos 
no infinitivo, p. ex.), mas a voz 
do narrador seguia as normas 
convencionais e urbanas, sem 
descartar construções relati-
vas ao distante português de 
Portugal. Simões Lopes Neto 
equacionou a questão em Con-
tos gauchescos ao dar a voz 
narrativa a um personagem, 
o vaqueano Blau Nunes, que 
rememora vivências e histórias 
através de sua característica 
linguagem popular gauchesca, 
narrando-as para um sujeito da 
cidade, numa estratégia ficcio-
nal muito diferente do modelo 
anterior, quase oposta. Sendo 
o mesmo personagem o narra-
dor de quase todos os contos, 
também se amarrava assim a 
unidade do conjunto. Hoje essa 
estratégia narrativa pode pare-
cer simples, mas ninguém havia 
tomado tal providência antes.

O referido ouvinte citadino 
não aparece senão através da fala 
de Blau, já que este seguidamente 
o interpela. Se a palavra reprodu-
zida pela escrita é somente a de 
Blau, as artimanhas do escritor 
possibilitam a noção da ocorrên-
cia de um diálogo. O lugar desse 
cidadão ouvinte quem ocupa, na 
verdade, somos nós, os leitores de 
Contos gauchescos.

Em Grande sertão: ve-
redas, de maneira similar, a 
palavra é dada ao ex-jagunço 
Riobaldo. Com sua linguagem 
característica de sertanejo mi-
neiro, ele conta as histórias que 
viveu a um doutor da cidade, 
que igualmente só se faz sentir 
através da fala de Riobaldo. 
Blau Nunes seguidamente re-
pete, interpelando o seu ouvinte, 
“Escuite”, enquanto Riobaldo 
continuamente chama a atenção 

do seu, “Mire e veja”. Isso ajuda 
a manter o interesse do leitor 
na narrativa, já que este fica 
situado, conforme já dissemos, 
na posição do ouvinte de Blau 
ou Riobaldo: a constante inter-
pelação ao outro funciona como 
uma constante interpelação ao 
leitor, não tornando o relato 
unipessoal enfadonho.

Ambos contam histórias pas-
sadas para um sujeito urbano 
que sabe pouco ou nada do mun-
do em que elas aconteceram. 
Tratam de uma época e lugar 
em que na prática não havia 
Estado nem lei, os seres huma-
nos vivendo engolfados entre os 
poderes da natureza selvagem 
e dos grandes proprietários de 
terras, mas em que existiam va-
lores caracteristicamente épicos 
como a honra, a coragem, a le-
aldade e o companheirismo. Re-
gistrou-se assim, em livro, uma 
poderosa linguagem popular, 
trabalhada por escritores cultos 
através do uso de um léxico fértil 
e instigante, da peculiar organi-
zação sintática e das saborosas 
pausas e mudanças de direção 
da oralidade.

Desde 1973, está no Acervo 
Guimarães Rosa, do Instituto de 
Estudos Brasileiros da Univer-
sidade de São Paulo, o volume 
único Contos gauchescos e 
Lendas do sul, Porto Alegre, 
Ed. Globo, 1949, sublinhado 
em código de cores pelo escritor 
mineiro. O pesquisador e biblió-
filo Fausto Domingues alude ao 
que Theodomiro Tostes, poeta e 
diplomata, escreveu nas páginas 
do Correio do Povo em 1974: 
“lembro da boa surpresa que me 
deu Guimarães Rosa, quando, 
em nosso último encontro em 
Montecatini [na Itália], falou 
de sua admiração pela obra do 
grande pelotense. Rosa sabia 
frases inteiras dos contos gau-
chescos e das lendas. E, como 
artesão incomparável da pura 
fala brasileira, repetia com gosto 
certos vocábulos que pareciam 
mais raros ao seu ouvido”. [6] 

Fausto Domingues reverencia 
ainda Flávio Loureiro Chaves, 
autor do clássico Simões Lo-
pes Neto: regionalismo e 
literatura, [7] embora neste não 
trate da questão, como “o mais 
credenciado, nos dias atuais, 
para emitir opinião a respeito”.

A pesquisadora Maria da 
Glória Bordini, já nos idos de 
1971, discernia pioneiramente, 
apesar de ter escrito um único 
parágrafo sobre o assunto, a 
relação do autor de Contos 
gauchescos com a obra má-
xima roseana: “[João Simões 
Lopes Neto] antecipa no Brasil 
a técnica do diálogo evocativo 
que, bem mais tarde, seria re-
tomada por Guimarães Rosa. 
Não queremos dizer que a sua 
produção se coloque ao nível 
artístico da contística de Rosa, 
embora alguns contos suportem 
a comparação em igualdade de 

condições. Mas vale registrar 
que, no aspecto puramente 
técnico, Simões apresenta o 
embrião de todos os recursos 
que viriam a colocar o Grande 
sertão: veredas entre as maio-
res obras de ficção narrativa da 
literatura mundial”. [8]

No Museu Casa de Guimarães 
Rosa, em Cordisburgo, pequena 
cidade do interior mineiro, dei 
com uma estatueta do Laçador 
na mesa de trabalho do escritório 
reconstituído. Originalmente, é 
obra de porte do escultor Antonio 
Caringi, exposta na entrada de 
Porto Alegre, símbolo da capital 
e dos sul rio-grandenses. Vi no 
fato ressonância do apreço de 
Guimarães Rosa pelas histórias 
do escritor gaúcho.

Em Cordisburgo, é visível o 
afeto dos habitantes pelo seu 
filho ilustre. Em todo lugar, 
em qualquer parede nua, se lê 
algum trecho de livro, se res-
pira poesia: “O correr da vida 
embrulha tudo, a vida é assim: 
esquenta e esfria, aperta e daí 
afrouxa, sossega e depois desin-
quieta. O que ela quer da gente 
é coragem”, trecho de Grande 
sertão: veredas; “O Curvelo 
vale um conto,/ Cordisburgo 
um conto e cem./ Mas as Lages 
não têm preço,/ Porque lá mora 
o meu bem…”, trova do conto 
O burrinho pedrês, de Saga-
rana, e “O verdadeiro amor é 
um calafrio doce, um susto sem 
perigos…”, da novela Buriti, em 
Noites do sertão, hoje à parte 
do original Corpo de baile. 
Afeto este que existe igualmente 
no RS por Simões Lopes Neto.
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